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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de outubro, encaminhada pela Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial de Salgueiro;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de outubro, encaminhada pela Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial de Nazaré da Mata;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de outubro, encaminhada pela Coordenação da 14ª Circunscrição
Ministerial de Serra Talhada;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.760/2023, de 26/09/2023,
publicada no DOE do dia 27/09/2023, conforme anexo desta Portaria:

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.900/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Audiências de custódia
para o mês de outubro/2023, por meio da Portaria PGJ Nº 2.762/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial com sede em Vitória de Santo Antão, para
alterar a escala das audiências de custódia do polo 04 – VITÓRIA DE
SANTO ANTÃO;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 2.925/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.762/2023, de 26/09/2023,
publicada no DOE do dia 27/09/2023, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de outubro, encaminhada pela Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial de Nazaré da Mata;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.760/2023, de 26/09/2023,
publicada no DOE do dia 27/09/2023, conforme anexo desta Portaria:

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.926/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO,  1º Promotor de
Justiça de Ouricuri, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 080ª Zona Eleitoral da Comarca de
Bodocó, no período de 22/10/2023 a 31/10/2023, em razão das férias do
Dr. Otávio Machado de

PORTARIA PGJ Nº 2.927/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Alencar.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. JAIRO JOSÉ DE ALENCAR SANTOS,  2º Promotor de
Justiça de Salgueiro, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 076ª Zona Eleitoral da Comarca de
Serrita, no período de 01/11/2023 a 21/11/2023, em razão das férias da
Dra. Adna Leonor Deo Vasconcelos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.928/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. THIAGO BARBOSA BERNARDO,  Promotor de Justiça de
Carnaíba, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 050ª Zona Eleitoral da Comarca de Tabira, no
período de 01/11/2023 a 301/11/2023, em razão das férias do Dr.
Romero Tadeu Borja de Melo Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.929/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA,  4ª Promotora de
Justiça Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância,

PORTARIA PGJ Nº 2.930/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 061ª
Zona Eleitoral da Comarca de Bom Conselho, no período de 01/11/2023
a 20/11/2023, em razão das férias do Dr. Alexandre Augusto Bezerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA,  1º Promotor
de Justiça Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para oficiar perante
a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 136ª Zona Eleitoral da
Comarca de Saloá, no período de 21/11/2023 a 30/11/2023, em razão
das férias da Dra. Maria Aparecida Alcântara Siebra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.931/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA,  1º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, de 2ª Entrância, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 064ª Zona
Eleitoral da Comarca de Águas Belas, no período de 11/11/2023 a
30/11/2023, em razão das férias da Dra. Andréa Griz de Araújo
Cavalcanti.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.932/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

PORTARIA PGJ Nº 2.933/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

Indicar o Dr. ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA,  Promotor de Justiça de
Canhotinho, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 116ª Zona Eleitoral da Comarca de São João, no
período de 11/11/2023 a 30/11/2023, em razão das férias da Dra.
Danielly da Silva Lopes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. STANLEY ARAÚJO CORREA,  1º Promotor de Justiça
Cível de Garanhuns, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 056ª Zona Eleitoral da Comarca de
Garanhuns, no período de 13/11/2023 a 02/12/2023, em razão das
férias da Dra. Larissa de Almeida Moura Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.934/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar  a Dra.  LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E
ALBUQUERQUE, 2ª Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para
o exercício simultâneo no cargo de 1º Procurador de Justiça Cível,
durante o período de 01/11/2023 a 30/11/2023, em razão do
afastamento da Dra. Zulene Santana de Lima Norberto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.935/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

PORTARIA PGJ Nº 2.936/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. YÉLENA DE FÁTIMA DE ARAÚJO, 6ª Procuradora de
Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo de 8º
Procurador de Justiça Cível, no período de 01/11/2023 a 30/11/2023,
em razão da licença prêmio da Dra. Lucila Varejão Dias Martins.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, 21º
Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo
no cargo de 17º Procurador de Justiça Cível, durante o período de
01/11/2023 a 30/11/2023, em razão do afastamento do Dr. Paulo
Roberto Lapenda Figueiroa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.937/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, 3º
Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo
no cargo de 18º Procurador de Justiça Cível, no período de 01/11/2023
a 30/11/2023, em razão da licença prêmio do Dr. Francisco Sales de
Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.938/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 2.939/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS ROBERTO SANTOS, 13º Procurador de
Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo de 9º
Procurador de Justiça Cível, durante o período de 11/11/2023 a
30/11/2023, em razão das férias da Dra. Lais Coelho Teixeira
Cavalcanti.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor dos requerimentos eletrônicos de licença
médica n.ºs 464631/2023 e 465264/2023;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
1ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO, 1º
Promotor de Justiça de Ouricuri, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Ouricuri, no período
de 03/10/2023 a 20/10/2023, em razão do afastamento do Dr. Lúcio Luiz
de Almeida Neto.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.940/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO, 2º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador da 4ª Circunscrição Ministerial, com sede em Arcoverde,
no período de 11/10/2023 a 30/10/2023, em razão das férias do Dr.
Sérgio Roberto Almeida Feliciano.

PORTARIA PGJ Nº 2.941/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 6ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA, 5ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª Entrância, e o Dr.
HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA, Promotor de Justiça de
Taquaritinga do Norte, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de
2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de 23/10/2023
a 27/10/2023 e no dia 30/10/2023, em razão das férias do Dr. Oscar
Ricardo de Andrade Nóbrega.

II - Revogar a Portaria PGJ nº 2.705/2023, publicada no DOE de
22/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.942/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968, a Lei
nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005 e as alterações posteriores;

Considerando que os servidores obtiveram rendimento satisfatório no
processo de avaliação de desempenho, conforme relatório encaminhado
pela Comissão de Avaliação de Estágio Probatório e Estabilidade dos
Servidores do MPPE, processo SEI nº 19.20.0203.0024102/2023-08;

Considerando, ainda, que os servidores cumpriram o estágio probatório
e o requisito exigido pelo Art. 41 da Constituição Federal para obtenção
da estabilidade no serviço público, 03 (três) anos de efetivo exercício;

RESOLVE:

CONFIRMAR no serviço público os servidores abaixo, pertencentes ao
Quadro de Pessoal de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério
Público do Estado de Pernambuco,

PORTARIA PGJ Nº 2.943/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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conforme a tabela em anexo:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais,

Considerando a determinação legal constante no § 1º do Art. 48 e Art.
49 ambos da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005 e suas
alterações posteriores;

Considerando que a progressão deve ocorrer anualmente, observado o
processo de avaliação de desempenho;

Considerando que os servidores que obtiveram rendimento satisfatório
no processo de avaliação se encontram em condições de progredirem
nas suas respectivas carreiras;

Considerando, ainda, o Relatório de Avaliação de Desempenho
Funcional encaminhado pela Comissão de Avaliação de Estágio
Probatório e Estabilidade dos Servidores do MPPE, processo SEI nº
19.20.0203.0024102/2023-08;

RESOLVE:

PROGREDIR os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao
Quadro de Pessoal de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, retroagindo seus efeitos financeiros
conforme quadro em anexo:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.944/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a solicitação de alteração na composição da
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, constante
no processo SEI no 19.20.0595.0025042/2023-79,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora LORENA FREIRE GALVÃO RODRIGUES DA
COSTA, Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.089-
1, da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar;

II – Designar o servidor LUIZ JORDÃO CABRAL NETO, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 188.652-5, para integrar a
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar;

III – Atribuir aos integrantes da Comissão o Adicional previsto na Lei nº
12.956, de 19 de dezembro de 2005, e suas alterações posteriores,
observando a vedação contida no Art. 13 da Lei Complementar nº
13/1995;

IV - Publicar a composição da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, conforme Quadro em anexo:

V – Esta Portaria retroagirá ao dia 09/10/2023.

PORTARIA PGJ Nº 2.945/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 464851/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 465210/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465238/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465228/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: GLÁUCIA HULSE DE FARIAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465248/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465241/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, conforme período informado pela CMGP e
nos termos dos art. 1º e 2º da Resolução PGJ nº 18/2023, de
29/09/2023. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 465245/2023
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHOS PGJ/CG Nº 292/2023
Recife, 17 de outubro de 2023
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos ( Núcleo de Apoio à Gestão de Pessoas-NGP) para
análise e pronunciamento.

Número protocolo: 465192/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465197/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465171/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 464843/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Despacho: Em face da documentação acostada, concedo 08 (oito) dias
de licença ao requerente, a partir do dia 05/10/2023, nos termos artigo
64, VI, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 464580/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de alteração de férias do
requerente, programadas para o mês de dezembro/2023, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos, conforme texto
adicionado no dia 16/10/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465051/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 07/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465141/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA
PESSÔA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465131/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465065/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465092/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465085/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465105/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465049/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA
FIGUEIREDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465048/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465035/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 464578/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de alteração de férias da
requerente, programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos, conforme formulário
anexado em 16/10/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462801/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente (2018.1), programadas para o mês de outubro/2023, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de
que seu pedido originário de férias seja gozado nos termos requeridos.
À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 17 de outubro de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0380.0024608/2023-84
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0532.0025358/2023-58
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: CRISLEY PATRICK TOSTES
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0239.0024089/2023-13
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 16/10/2023
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 3.384,00, bem como de passagens
aéreas, à Dra. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA,
Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, para participar do
1º Curso de Inteligência do Ministério Público, a se realizar em Brasília –
DF, no período de 23/10 a 27/10/2023. Deve o(a) Membro(a) comprovar
a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0025455/2023-40
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 16/10/2023
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 480,21, à Dra. KATARINA MORAIS DE
GUSMÃO, Assessora da Corregedoria-Geral do MPPE, para participar
de Correição no interior do estado, conforme Edital de Correição
Ordinário nº 010/2023, a se realizar em São Bento do Una, Sanharó e
Belo Jardim/PE, nos dias 23 e 24/10, com saída no dia 23 e retorno no
dia

DESPACHOS PGJ/CG Nº 293/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

24/10/2023. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0025454/2023-67
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 480,21, à Dra. PATRÍCIA CARNEIRO
TAVARES, Assessora da Corregedoria-Geral do MPPE, para participar
de Correição no interior do estado, conforme Edital de Correição
Ordinário nº 010/2023, a se realizar em São Bento do Una, Sanharó e
Belo Jardim/PE, nos dias 23 e 24/10, com saída no dia 23 e retorno no
dia 24/10/2023. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem
à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1029.0025715/2023-36
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 16/10/2023
Nome do Requerente: JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 3.384,00, bem como aquisição de
passagens aéreas, ao Dr. JOSÉ ROBERTO DA SILVA, 36º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, para participar do 1º Curso de Inteligência
do Ministério Público, a se realizar em Brasília – DF, no período de
23/10 a 27/10/2023. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da
viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1060.0025553/2023-65
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: HELENA MARTINS GOMES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 1.128,00, bem como de passagens aéreas, à
Dra. HELENA MARTINS GOMES, Coordenadora do CAO Defesa Social
e Controle Externo da Atividade Policial, para Participação do Workshop
Fomento à Cobrança da Pena de Multa pelo Ministério Público, a se
realizar em Brasília – DF, no dia 31/10/2023, com saída no dia 30/10 e
retorno no dia 31/10/2023. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização
da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da
citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-
se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.110000969.0024074/2023-12
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS DE
AQUINO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 3.384,00, bem como de passagens
aéreas, ao Dr. EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS DE
AQUINO, Promotor de Justiça Criminal, para participar do 1º Curso de
Inteligência do Ministério Público, a se
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realizar em Brasília – DF, no período de 23/10 a 27/10/2023, com saída
no dia 22/10 e retorno no dia 28/10/2023. Deve o(a) Membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0739.0024241/2023-49
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 3.384,00, bem como de passagens
aéreas, ao Dr. SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA, Promotor de Justiça
Criminal da Capital, para participar do 1º Curso de Inteligência do
Ministério Público, a se realizar em Brasília – DF, no período de 23/10 a
27/10/2023. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 16/10/2023
Nome do Requerente: ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 1.440,63, à Dra. ROSANE MOREIRA
CAVALCANTI, 3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de
Petrolina, para, na qualidade de integrante do GACE Consumidor,
cumprir agenda do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE), a
se realizar em Paudalho, Carpina, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga,
Limoeiro, Orobó, Bom Jardim, Machados, Surubim/PE, no período de 24
a 27/10/2023, com saída no dia 23/10 e retorno no dia 27/10/2023. Deve
o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de
15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do
Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para
conferência dos valores e pagamento. (REPUBLICADO)

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos avisa a
todos os membros, servidores, terceirizados e estagiários que o
expediente dos setores localizados no Edifício IPSEP (rua do Sol), no
dia 27 de outubro do corrente ano, será das 08:00h às 14:00h, devido à
dedetização que será realizada no local.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

AVISO Nº SUBADM 045/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

PORTARIA Nº SUBADM1190/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 693/2022, publicada no DOE em 28/07/2022, na
modalidade integral;

Considerando o constante nos incisos II e III do artigo 24 da RES-PGJ
n° 10, de 18 de maio de 2022, quanto ao desligamento no programa de
teletrabalho;

Considerando o constante do inciso VI do artigo 12 da RES-PGJ n° 10,
de 18 de maio de 2022;

Considerando a publicação da portaria de exoneração POR-PGJ nº
2.495/2023 de 28/08/2023 DOE 29/08/2023;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Desligar do regime de teletrabalho na modalidade integral, por
necessidade de serviço, o servidor, José Alexandre Barbosa de Lima
Filho, Assessor de Membro, matricula nº 190.533-3, a partir de
18/08/2023;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 18/08/203.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do
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Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando o despacho do Núcleo de Gestão de Pessoas no
processo SEI nº 19.20.1123.0014047/2022-64;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, Tarcísio Rodrigues de Lima, Técnico Ministerial
– Área Administração, matricula 188.073-0, lotado na Divisão Ministerial
de Soluções de Área Meio a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade parcial 02 dias no período de 18/10/2023 a
02/04/2024;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 2ª Departamento Ministerial de
Soluções de TI, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 02/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

PORTARIA Nº SUBADM1192/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0595.0025039/2023-63,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora CELINA ANGÉLICA DE ALMEIDA CRUZ,
Analista Ministerial - Processual, matrícula nº 188.846-3, lotada na
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos, para o exercício das
funções de Membro da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias,
contados a partir de 23/10/2023, tendo em vista o gozo de férias da
titular, CAMILA CARDOSO DE SIQUEIRA GALDINO, analista Ministerial
- Jurídica, matrícula nº 189.813-2;

Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 23/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0121.0022173/2023-68,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar BEUKS MARIA MONTEIRO MARANHÃO, Servidora
Extraquadro, matrícula nº 188.466-2, lotada na Divisão Ministerial de
Compras, para o exercício das funções de Gerente da Divisão
Ministerial de Compras, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-3, por um período de 10 dias, contados a partir de
16/10/2023, tendo em vista o gozo de férias do titular CLÉOFAS DE
SALES ANDRADE, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
187.818-2;

Esta portaria retroagirá ao dia 16/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM1193/2023
Recife, 17 de outubro de 2023
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0135.0022855/2023-68,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o JEMESSON DA SILVA RIBEIRO, Servidor Extraquadro,
matrícula nº 189.536-2, lotado na Divisão Ministerial de Documentação e
Arquivo, para o exercício das funções de Administrador Ministerial de
Sede de Nível 1, do Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5, por um
período de 10 dias, referentes aos dias 04 a 06, 11 a 15 e 18 e
19/09/2023, tendo em vista o gozo de folgas compensadas da titular
MARILENE SIQUEIRA LIMA, Servidora Extraquadro, matrícula nº
188.285-6;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 04/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM1194/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0023849/2023-30,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA Nº SUBADM1195/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSUÉ VALENTIM DA SILVA, Técnico
Ministerial – Contabilidade, matrícula nº 188.643-6, lotado na Divisão
Ministerial de Tesouraria, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial da Divisão de Prestação de Contas, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 15
dias, contados a partir de 16/10/2023, tendo em vista o gozo de férias do
titular WALDERLINS NUNES CAVALCANTE, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.076-4.

Esta portaria retroagirá ao dia 16/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0023851/2023-73,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GIVALDO GOMES DA SILVA, Técnico
Ministerial - Contabilidade, matrícula nº 188.627-4, lotado na Divisão
Ministerial de Tesouraria, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial do Departamento Orçamentário e Financeiro, símbolo FGMP-
5, por um período de 10 dias, contados a partir de 16/10/2023, tendo em
vista o gozo de férias do titular, ARISTHON JOSÉ CLEMENTE DOS
SANTOS, Técnico Ministerial Suplementar, matrícula nº 171.501-1;

Esta portaria retroagirá ao dia 16/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM1196/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0303.0013351/2023-16;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora LORENA FREIRE GALVÃO RODRIGUES DA
COSTA, Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.089-
1, para o exercício das funções de Secretário Ministerial do Conselho
Superior do Ministério Público, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 09/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM1197/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0222.0024476/2023-04,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar MÉRCIA BARBOSA DE OLIVEIRA DE AMORIM, servidora
extraquadro, matrícula nº 190.625-9, lotada na Assessoria Ministerial da
Assistência Militar e Policial Civil, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial de Planejamento e Projetos de Segurança, símbolo
FGMP-5, por um período de 15 dias, contados a partir de 16/10/2023,
tendo em vista o gozo de férias do titular, CARLOS ALEXANDRE
SANTOS SALES, servidor extraquadro, matrícula nº 190.616-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 16/10/2023.

PORTARIA Nº SUBADM1198/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 465021/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 11/10/2023
Nome do Requerente: SOSTENES PEDROSA SOARES
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 464818/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 10/10/2023
Nome do Requerente: RAFAEL BEZERRA DE SOUZA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 462015/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 10/10/2023
Nome do Requerente: NELSON FERREIRA PEREIRA DE BARROS
JUNIOR
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 464825/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 10/10/2023
Nome do Requerente: ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Despacho: Acolho o pronunciamento do NGP e defiro o pleito da Bela.
ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS, Promotora de Justiça, para que
seja determinada a averbação do tempo de serviço prestado à
Procuradoria Geral de Justiça do Estado Ceará, para fins de
antiguidade. À CMGP para providências necessárias.

Número protocolo: 464534/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 10/10/2023
Nome do Requerente: RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ
Despacho: Acolho o pronunciamento do NGP e defiro o pleito da Bela.
RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ , Promotora de Justiça, para que
seja determinada a averbação do tempo de serviço prestado ao
Ministério Público do Estado de Pernambuco (no cargo de analista
ministerial) para fins de aposentadoria, disponibilidade, antiguidade.

Número protocolo: 464267/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 09/10/2023
Nome do Requerente: LEONARDO BRITO CARIBÉ
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do NGP. À CMGP para que
informe ao requerente.

Número protocolo: 461096/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 09/10/2023
Nome do Requerente: ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do NGP. À CMGP para que
informe ao requerente.

Número protocolo: 463439/2023

DESPACHOS Nº de 09 a 11/10/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 09/10/2023
Nome do Requerente: JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do NGP e defiro o pedido
de abono de permanência. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 463245/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 09/10/2023
Nome do Requerente: ANA CAROLINA CHIANCA DE OLIVEIRA
AQUINO
Despacho: Acolho o integralmente o parecer da AJM quanto à
averbação do tempo de serviço. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 460365/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 09/10/2023
Nome do Requerente: EVERALDO HONORATO FERNANDES DE LIMA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 462977/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 09/10/2023
Nome do Requerente: KARLA MÔNICA SANTOS KAYE
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 462611/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 10/10/2023
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: Encaminhe-se a DIMRC para que seja atualizada a Certidão
de Licença-Prêmio do requerente.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de
suas atribuições, AVISA,  aos Promotores(as) de Justiça Plantonistas
Criminais da Capital, que permaneçam atentos à necessidade de
remessa do Relatório de Plantão à Coordenação da Central de
Inquéritos da Capital, nos termos do art. 26, inciso II, alínea b, da
Resolução CPJ nº 006/2017, que disciplina o Plantão no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, através do e-
mail cinq@mppe.mp.br.

AVISO CGMP Nº 014/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1378
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): Ericka Garmes Pires Veras
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

DESPACHO CG Nº 185/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

Protocolo Interno: 1379
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): José Raimundo Gonçalves de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1380
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): José Raimundo Gonçalves de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1381
Assunto: Mapa Mensal
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): Coordenação da Procuradoria de Justiça Criminal
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para ciência e acompanhamento.

Protocolo Interno: 1382
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): Carlos Henrique Tavares Almeida
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1383
Assunto: Notícia de Fato nº 040/2023
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1384
Assunto: Júri
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): Carlênio Mário Lima Brandão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1386
Assunto: Férias
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): Érica Lopes Cezar
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1388
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 16/10/23
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 118/2023
Data do Despacho: 10/10/23
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Arcoverde
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 067/2023
Data do Despacho: 10/10/23
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça Cível de Palmares
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA
Data do Despacho: 10/10/23

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Interessado(a): …
Despacho: Acolho in totum o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar e
defiro a prorrogação por
seis meses do presente Procedimento de Gestão Administrativa,
determinando que o novo prazo para conclusão seja incluído em
planilha específica para controle, cabendo à Corregedoria Auxiliar o
competente acompanhamento visando a regularização da Promotoria de
Justiça.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 10/10/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 10/10/23
Interessado(a): Eryne Ávila dos Anjos
Despacho: À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo: (...)
Assunto: 7ª Relatório Trimestral
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): Renata Santana Pego
Despacho: Por fim, nos moldes do art. 13, § 3º, da Resolução RES-
CSMP nº 002/2017, remeta-se ao
Procurador-Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público, solicitando que, após o julgamento do
supracitado relatório, sejam os autos devolvidos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): João Paulo Carvalho dos Santos
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o posicionamento da
Corregedoria Auxiliar e determino a remessa dos presentes autos à
Chefia de Gabinete do Procurador-Geral De Justiça, para os devidos
fins, permanecendo cópia arquivada neste Órgão.

Número protocolo: 464999/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/10/2023
Nome do Requerente: Paulo Henrique Queiroz Figueiredo
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 464996/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/10/2023
Nome do Requerente: Paulo Henrique Queiroz Figueiredo
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 464778/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 07/10/2023
Nome do Requerente: Welson Bezerra de Sousa
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 464273/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 07/10/2023
Nome do Requerente: Flávio Henrique Souza dos Santos
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 463990/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 07/10/2023

Nome do Requerente: Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 464256/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 07/10/2023
Nome do Requerente: Antônio Carlos Araújo
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

                  PAULO ROBERTO LAPENDAA FIGUEIROA
                                       Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 034/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 5ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 033/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 4ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 032/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 3ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 031/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 2ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 030/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 1ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 029/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 21ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 028/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 20ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 027/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 19ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01956.000.001/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO nº 01/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante infra-assinada, no exercício da 1ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania de Paulista/PE, detentora da curadoria judicial
de defesa e promoção dos direitos humanos da criança e do
adolescente, no uso das atribuições institucionais que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 26 e art. 27, incisos I
e II, e seu parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/93 combinados,
ainda, com o disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e
V, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, sem prejuízo do art. 53, da
Resolução RES-CSMP n°. 003/2019 e art. 3° da Resolução RES-CNMP
n° 164/2017;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público detém legitimidade ativa
para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de
zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos, por seus órgãos da
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de relevância
pública,  promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, aqui
incluída a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos
atinentes à infância e juventude, inclusive individuais, conforme previsto
nos artigos 127 e 129, inciso II e III da Constituição Federal e artigos
201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar a crianças e
adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que o princípio constitucional da prioridade absoluta
também inclui a destinação privilegiada de recursos públicos e a
preferência na formulação de políticas sociais públicas;
CONSIDERANDO que o  Min is tér io  Púb l ico  pode e fe tuar
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo
razoável para sua perfeita adequação (ECA, art. 201, §5o, ”c”);

C O N S I D E R A N D O  s e r  o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  i n s t i t u i ç ã o
constitucionalmente vocacionada à defesa da ordem jurídica, do regime
democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do art. 127 da Constituição Federal, tendo como  uma de suas
atribuições específicas “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e
garantias legais assegurados às Crianças e adolescentes, promovendo
as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”, nos termos do art. 201,
VII, da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA);

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente, por expressa
determinação do art. 227, caput, da Constituição Federal, é destinatária
da mais absoluta prioridade, por parte do Poder Público;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 227, §7o, c/c art. 204. I,  da
Constituição da República, é diretriz da política de
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atendimento a crianças  e adolescentes a descentralização político-
administrativa, cabendo a coordenação e  as normas gerais à esfera
federal e a coordenação e a execução dos  respectivos programas às
esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de
assistência social;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 227, §7o, c/c art. 204, II, da
Constituição da República, é diretriz das ações governamentais da
política de  atendimento a crianças e adolescentes a participação da
população, por meio de organizações representativas, na formulação
das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

CONSIDERANDO que a participação popular mencionada na
Constituição para  a formulação da política de atendimento a crianças e
adolescentes dar-se-á por  meio dos Conselhos de Direitos, criados em
todos os âmbitos da federação – União, Estados, Distrito Federal e
Municípios;

CONSIDERANDO que a formulação, instituição, coordenação e
manutenção do  Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo,
bem como a criação e a manutenção de programas específicos para a
execução de medidas socioeducativas em meio aberto é atribuição do
Município, a teor do que prevê o artigo 5º, incisos I e III da  Lei nº
12.954/12, que instituiu o SINASE – Sistema Nacional Socioeducativo,
competindo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente as funções deliberativas e de controle do Sistema Municipal
de Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no inciso II do art.
88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), bem como outras definidas na legislação municipal,
consoante §2º;

CONSIDERANDO que o art. 5º da Lei nº 12.954/12 dispõe que
"compete aos Municípios:  I - formular, instituir, coordenar e manter o
Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as
diretrizes fixadas pela União e pelo respectivo Estado; II - elaborar o
Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com
o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual; III - criar e manter
programas de atendimento para a execução das medidas
socioeducativas em meio aberto; IV - editar normas complementares
para a organização e funcionamento dos programas do seu Sistema de
Atendimento Socioeducativo;  V - cadastrar-se no Sistema Nacional de
Informações sobre o Atendimento Socioeducativo e fornecer
regularmente os dados necessários ao povoamento e à atualização do
Sistema; e VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes
federados, a execução de programas e ações destinados ao
atendimento inicial de adolescente apreendido para apuração de ato
infracional, bem como aqueles destinados a adolescente a quem foi
aplicada medida socioeducativa em meio aberto;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VI do  art. 11 da Lei nº 12.954/12
sobre ser requisito obrigatório para a inscrição de programa de
atendimento "a indicação da equipe técnica, cuja quantidade e formação
devem estar em conformidade com as normas de referência do sistema
e dos conselhos profissionais e com o atendimento socioeducativo a ser
realizado";

CONSIDERANDO que o artigo 12 da Lei nº 12.954/12 determinou que
composição da equipe técnica do programa de atendimento seja
interdisciplinar, compreendendo, no mínimo, profissionais das áreas de
saúde, educação e assistência social, de acordo com as normas de
referência;

CONSIDERANDO que o §2º do citado artigo 12 expressamente proíbe a
sobreposição de atribuições dos profissionais que compõem a equipe
técnica do programa de atendimento;

CONSIDERANDO que o artigo 13 da Lei n.º 12.954/12 atribui
especificamente à direção dos Programas de Meio Aberto (prestação de
serviços à comunidade ou de liberdade assistida) selecionar e
credenciar orientadores  e que o rol de
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orientadores credenciados deverá ser comunicado, semestralmente, à
autoridade judiciária e ao Ministério Público, competindo-o, também,
selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou
outros estabelecimentos congêneres, bem como os programas
comunitários ou governamentais, de acordo com o perfi l  do
socioeducando e o ambiente no qual a medida será cumprida;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS, por intermédio da  Resolução nº 269, de 13 de dezembro de
2006, aprovou a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do
Sistema Único de Assistência Social - NOB-RH SUAS,  instrumento
normativo responsável pela definição de diretrizes e responsabilidades
no âmbito da política do trabalho na área da assistência social, cujo
texto veio a ser publicado por meio da Resolução-CNAS nº 01/2007;

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução nº 01/2007 do
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, no âmbito municipal,
existe o  Centro de Referência Especializado da Assistência Social -
CREAS que  é reconhecido como uma unidade pública que se constitui
como pólo de referência, coordenador e articulador da Proteção Social
Especial de Média Complexidade;

CONSIDERANDO que as atividades de  Serviço de Proteção e
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI),  Serviço
Especializado em Abordagem Social,  Serviço de Proteção Social a
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade
Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), Serviço
de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e
suas Famílias e Serviço Especializado para Pessoas em Situação de
Rua, são contempladas nos Serviços de Proteção Social Especial de
Média Complexidade, nos termos do art. 1º, inciso II da Resolução nº
109/2009 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que
aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;

CONSIDERANDO, portanto, caber ao CREAS, através do Serviço de
Proteção Social Especial, o acompanhamento dos adolescentes em
cumprimento das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida - LA
e Prestação de Serviço à Comunidade - PSC, auxiliando no trabalho de
responsabilização do ato infracional;

CONSIDERANDO que o NOB-RH SUAS assegura aos CREAS de
Municípios em Gestão Plena no exercício da atividade de Média
Complexidade, um número determinado de profissionais com
capacidade de atender até 80 (oitenta) pessoas por equipamento, sendo
eles: 1 coordenador, 2 assistentes sociais, 2 psicólogos, 1 advogado, 4
profissionais de nível superior ou médio (abordagem dos usuários) e 2
auxiliares administrativos, sendo o caso do Município do Paulista/PE;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 204, de 16 de dezembro de
2019, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, dispôs sobre
a uniformização das fiscalizações, pelos membros do Ministério Público
dos Estados e do Distrito Federal, junto aos programas municipais de
atendimento para a execução das medidas socioeducativas em meio
aberto, aplicadas a adolescentes em decorrência da prática de ato
infracional;

CONSIDERANDO que a referida Resolução CNMP estabelece, em seu
art. 1º e 2º, a realização de inspeções com periodicidade, no mínimo,
anual, a ser realizada entre 1º de abril e 31 de maio de cada ano, a ser
enviado à validação da Corregedoria-Geral da respectiva unidade do
Ministério Público, mediante sistema informatizado disponível no sítio do
CNMP, até o dia 15 (quinze) do mês de junho, no qual serão registradas
as irregularidades constatadas e as providências tomadas para a
promoção do adequado funcionamento, sejam judiciais ou
administrat ivas;

CONSIDERANDO que o art. 4º da Resolução CNMP nº 204/2019

estabelece que os membros do Ministério Público deverão tomar as
medidas administrativas e judiciais necessárias à implementação de
políticas socioeducativas em âmbito estadual e municipal, nos moldes
do previsto pelo SINASE, o que pressupõe a aprovação dos respectivos
planos decenais de atendimento socioeducativo e a criação e
manutenção dos programas de atendimento socioeducativo que lhes
competem;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas nº 01956.000.001/2022, para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, as três unidades
executoras de MSE em Meio Aberto neste Município de Paulista;

CONSIDERANDO que o Município do Paulista possui programa
específico para a execução das medidas socioeducativas em meio
aberto, bem como para a aplicação de medidas protetivas a
adolescentes autores de atos infracionais;

CONSIDERANDO que, neste Município do Paulista, os programas de
execuções de medidas socioeducativas em meio aberto são geridas
pelas seguintes unidades executoras: CREAS Praias, CREAS Centro e
CAVIDA, anualmente inspecionadas por este Órgão Ministerial;

CONSIDERANDO que nas últimas inspeções institucionais realizadas
em 2022 e 2023 por esta Promotoria de Justiça foram visualizadas
irregularidades persistentes nos equipamentos socioassistenciais,
mormente quanto à ausência de profissionais e à deficiência de
estrutura física e, sobretudo, de veículos;

CONSIDERANDO que, neste ínterim, restou detectado que o CREAS
Praias não dispõe de um orientador de medida socioeducativa em meio
aberto, violando expressamente o ora citado artigo 13 da Lei n.º
12.954/12 e o art. 119 do ECA, o qual dispõe que incumbe ao
orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a
realização de encargos como a promoção social do adolescente e de
sua família, supervisão da frequência e do aproveitamento escolar,
promoção da profissionalização do adolescente e de sua inserção no
mercado de trabalho, e apresentação de relatório do caso;

CONSIDERANDO que, em relação ao CREAS Centro, constatou-se a
presença de apenas 01 (um) orientador para acompanhar todos os
adolescentes da unidade, não sendo ele suficiente para atendimento da
alta demanda atual;

CONSIDERANDO, ainda, que, a respeito dos veículos, verificou-se que
os CREAS Centro e Praias estavam compartilhando de um mesmo
veículo precário para realizar as visitas e intervenções necessárias, o
que é  insuficiente para atender a demanda de adolescentes e jovens
em cumprimento de medidas  socioeducativas, bem como dos demais
programas, como o Programa de Atendimento  Especializado a Famílias
e Indivíduos (PAEFI), abarcados pela Média Complexidade;

CONSIDERANDO que, em abril de 2023, solicitamos, através do Ofício
nº 032 /2023, à Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos a
adoção de providências necessárias para sanar as falhas acima
apontadas, visando a contratação de um orientador de medida
socioeducativa em meio aberto para compor a equipe do CREAS –
Praias e outro para compor a equipe do CREAS – Centro, a garantia de
uma equipe técnica  exclusiva para cada equipamento, assim como de
mais um veículo capaz de atender as  demandas dos equipamentos, de
forma que cada equipamento tenha a sua disposição um veículo capaz
de sanar as carências;

CONSIDERANDO que a nossa solicitação, apesar de reiterada, até o
momento não foi atendida e as irregularidades subsistem;

CONSIDERANDO que o último quadro de pessoal repassado pela
Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos, por meio do
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Ofício nº 825/2023, datado de 17 de agosto de 2023, indicavam que o
CREAS Centro está sendo composto por 01 (uma) coordenadora, 03
(três) assistentes sociais, 02 (dois) psicólogos, 01 (um) pedagogo, 1
(um) auxiliar administrativo, 02 (duas) educadoras sociais, 01 (um)
auxiliar em serviços gerais, 02 (dois) recepcionistas, 01 (um) motorista
compartilhado e 01 (um) porteiro, enquanto o CREAS Praias é integrado
por 01 (uma) coordenadora, 02 (dois) assistentes sociais, 02 (duas)
psicólogas, 01 (um) pedagogo, 01 (um) auxiliar administrativo, 01 (uma)
educadora social, 01 (um) auxiliar em serviços gerais, 01 (um)
recepcionista, 01 (um) porteiro e 01 (um) motorista compartilhado;

CONSIDERANDO que, no corrente mês, tivemos acesso aos
quantitativos atualizados de famílias inseridas no PAEFI e adolescentes
em cumprimento de MSE acompanhados por cada uma das unidades
dos CREAS;

CONSIDERANDO que no CREAS Centro há 296 (duzentos e noventa e
seis) usuários do PAEFI e 55 (cinquenta e cinco) adolescentes/jovens
acompanhados na execução de MSE em meio aberto;

CONSIDERANDO que no CREAS Praias há 219 (duzentos e dezenove)
usuários do PAEFI e 12 (doze) adolescentes/jovens acompanhados na
execução de MSE em meio aberto, necessitando, inclusive, da
contratação de coordenação para o Serviço, tendo em vista que
estariam com uma "pessoa interina";

CONSIDERANDO, ainda, as recentes notícias obtidas extra autos por
esta Promotoria de Justiça indicando que as  equipes técnicas do
CREAS Praias estão contando no presente momento com veículos tão
somente 01 vez por semana, para atender a todas as demandas do
equipamento (PAEFI, Execução  de MSE em meio aberto, etc),
prejudicando o desempenho das funções assistenciais do CREAS;

CONSIDERANDO a piora do cenário, uma vez que, para além da
insuficiência de orientador e automóveis, observa-se que, diante do
parâmetro atual de usuários atendidos, o quantitativo de profissionais
estabelecido pela NOB RH-SUAS não está sendo obedecido pelo
Município do Paulista, estando muito aquém da necessidade;

CONSIDERANDO que o NOB-RH SUAS estabelece um montante de
pessoal com capacidade para atendimento de até 80 (oitenta) indivíduos
por cada equipamento e que ambos os CREAS do Município do Paulista
superam este indicativo: a unidade Praias em mais de duas vezes e a
unidade Centro em mais de três vezes, contando elas, em contrapartida,
com equipes desfalcadas até para atender o mínimo, o que vem
culminando em evidente desfalque e sobrecarga de profissionais;

CONSIDERANDO ser, diante disso, imperiosa a oferta de veículos
próprios para as unidades e a reorganização da rede socioassistencial
com a contratação de mais profissionais, a fim de atender a composição
ideal assegurada pelas normas operacionais básicas;

CONSIDERANDO a necessidade de o Município de Paulista adequar
seus órgãos, programas, estruturas e orçamento às disposições da
legislação federal relativas à política de atendimento ao adolescente
incurso na prática de ato infracional, nos moldes do previsto nos arts.
88, inciso I e 259, par. único, ambos da Lei nº 8.069/90, e Lei nº
12.594/12 do SINASE;

CONSIDERANDO a função primordial do CREAS de subsidiar as
atividades e os compromissos que os adolescentes firmaram, de
fornecer apoio, incentivo e orientação e de auxiliar o adolescente na
construção de um projeto de vida;

CONSIDERANDO que a defasagem no equipamento socioassistencial
acarreta prejuízos irreparáveis ao desenvolvimento do jovem e de sua
reinserção à comunidade;

CONSIDERANDO, por fim, ser facultado ao MINISTÉRIO PÚBLICO, no
exercício do dever institucional, prevenir e reprimir a prática de atos que
possam levar à violação dos direitos humanos da criança e do
adolescente, recomendar a adoção de medidas necessárias à garantia e
ao respeito ao ordenamento jurídico nacional;

RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito do Município do Paulista e à
Secretária de Políticas Sociais e Direitos Humanos que seja realizada a
restruturação e a adequação das equipes técnicas no âmbito dos
CREAS Centro e Praias, tendo em vista o quantitativo de usuários
atendidos pelos equipamentos atualmente e com vistas a cumprir a
composição ideal de profissionais estabelecida pela Norma Operacional
Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social,
bem como providenciar automóveis para uso exclusivo de cada
equipamento, visando garantir a eficiência  dos acompanhamentos na
esfera da Média Complexidade, notadamente do  Serviço de Proteção
Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de
Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade
(PSC).

Outrossim, DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça  que
encaminhe cópia da presente Recomendação:

a) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município do Paulista, c/c para a
Procuradoria Geral do Município, para fins de conhecimento e informar,
no prazo de 10 (dez) dias, sobre o acatamento da presente
Recomendação, presumindo-se o  si lêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se  afigurem cabíveis por
parte desta Promotoria;

b) Ao Ilma. Sra. Secretária de Políticas Sociais e Direitos Humanos, para
fins de conhecimento e para informar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o
acatamento da presente Recomendação, presumindo-se o  silêncio
como negativa e embasamento para a adoção das medidas que se
afigurem cabíveis por parte desta Promotoria;

c) Aos CREAS Praias e CREAS Centro para fins de conhecimento;

d) À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por meio eletrônico, para que promova a publicação no Diário Oficial;

e) Ao Conselho Superior, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e
ao  CAOIJ/MPPE, para fins de conhecimento.

O não atendimento da presente Recomendação poderá importar na
adoção das medidas judiciais cabíveis.

Paulista, 10 de outubro de 2023.

Rafaela Melo de Carvalho Vaz
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista
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officio.

Investigado: ILPI Associação Beneficente Mercedária Santo Antônio (Lar
Padre Zegri) (CNPJ nº
33.642.455/0020-22)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido lhes o direito à vida”;
CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa),
no art. 2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece, em seus
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que especifica que as
entidades governamentais e não governamentais de assistência ao
idoso ficam sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto
ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da
Pessoa Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional
da Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre
outros, ao

oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com
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mobilidade reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº
13.146/20158, inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º,
IX da LBI (Lei Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de
aplicação desta Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade
reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção,
incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e
obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 17 de agosto de 2023, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);

CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 02014.001.752/2021 e, ainda,
na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à ILPI Associação Beneficente Mercedária Santo
Antônio (Lar Padre Zegri) que, no prazo de 60 (sessenta) dias, proceda
ao cumprimento do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003),
mediante adoção das seguintes providências:

1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 17 de agosto de 2023, a seguir
elencadas:

1.1. Ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (Art. 36 da
Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.2. Ausência de realização de
estudo psicossocial de todos os idosos, com identificação de familiares e
amigos, e seu perfil, conforme art. 50 do Estatuto do Idoso; 1.3.
Ausência de lista de eventos sentinelas (Art. 55 da Resolução ANVISA /
RDC nº 502/2021);

2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Associação Beneficente Mercedária
Santo Antônio (Lar Padre Zegri), enviando-lhe cópia para o devido
conhecimento a fim de que, no prazo acima fixado, responda se aceita
os seus termos, cientificando este órgão ministerial quanto às medidas
adotadas, inclusive, com apresentação de cronograma de cumprimento
das medidas a serem implementadas, com a advertência de que a
ausência de resposta será considerada como não acatamento e
ensejará a

adoção das medidas judiciais cabíveis;

3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.

4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Defesa da Cidadania.

5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.

6. Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.764/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO
Inquérito Civil nº 02014.001.764/2021

Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.

Investigado: ILPI Casa de Longa Permanência Lar de Maria (CNPJ nº
29.137.370/0001-57)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política
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Nacional do Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e
entidades públicos municipais no que diz respeito à sua implementação,
dentre as quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas
para o atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa),
no art. 2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece, em seus
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que especifica que as
entidades governamentais e não governamentais de assistência ao
idoso ficam sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto
ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da
Pessoa Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional
da Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre
outros, ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas
de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações

físicas em condições adequadas de habitabilidade; V – oferecer
atendimento personalizado; VI – diligenciar no sentido da preservação
dos vínculos familiares; VII – oferecer acomodações apropriadas para
recebimento de visitas; VIII – proporcionar cuidados à saúde, conforme
a necessidade do idoso; IX – promover atividades educacionais,
esportivas, culturais e de lazer; X – propiciar assistência religiosa
àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; XI – proceder a
estudo social e pessoal de cada caso; XII – comunicar à autoridade
competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças
infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou solicitar que o Ministério
Público requisite os documentos necessários ao exercício da cidadania
àqueles que não os tiverem, na forma da lei; XIV – fornecer
comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos;
XV – manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços,
cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições,
e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua
identificação e a individualização do atendimento; XVI – comunicar ao
Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de
abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII – manter no
quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 14 de agosto de 2023, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);

CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
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violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 02014.001.764/2021 e, ainda,
na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à ILPI Casa de Longa Permanência Lar de Maria que,
no prazo de 60 (sessenta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto da
Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741 /2003), mediante adoção das seguintes
providências:

1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 14 de agosto de 2023, a seguir
elencadas:

1.1. Ausência de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de
avaliação;  1.2. Ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância
Sanitária Municipal); 1.3. Ausência de Plano de atenção integral à saúde
do idoso (Art. 36 da Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.4.
Ausência de contrato com a prestadora de serviço e cópia do alvará
sanitário da empresa contratada quando os serviços de alimentação,
limpeza e/ou lavanderia forem terceirizados (Art. 14 da Resolução
ANVISA / RDC nº 502/2021); 1.5. Ausência de documento
comprobatório da higienização dos reservatórios de água e de controle
de pragas e vetores; 1.6. Ausência de POP´s e rotinas de boas práticas
para os serviços de alimentação (nos termos da Resolução ANVISA /
RDC nº 216/04), limpeza de ambientes e processamento de roupas (Art.
47 da Resolução ANVISA / RDC nº 502 /2021);  1.7. Ausência de
contrato de serviço terceirizado de remoção de resíduos (Resolução
ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.8. Ausência de lista de eventos sentinelas
(Art. 55 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021); 1.9. Ausência de
listagem com o levantamento do grau de dependência dos idosos (Art.
16 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021);  1.10. Ausência de
disponibilização de manual de Normas, Rotinas e Procedimento; 1.11.
Ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme Art. 31 da
Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
1.11. Ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso; 1.12.  Inexistência de Fluxogramas de
Comunicação tanto com a rede privada, quanto pública de saúde e de
assistência social em local de fácil acesso e conhecido de todos os
funcionários; 1.13.  Inexistência de POPs de cada área técnica
elaborados e supervisionados por profissional habilitado;  1.14.
Ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50, V,
E.I.);

2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Casa de Longa Permanência Lar de
Maria, enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que, no
prazo acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando
este órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;

3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.

4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à

S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro
de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da Cidadania.

5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.

6. Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01879.000.661/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

RECOMENDAÇÃO 01879.000.661/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio desta Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania
(Curadoria do Consumidor), no uso de suas atribuições legais, dispostas
no artigo 129 inc. III da Constituição Federal, art. 67, caput e §2º, V, da
Constituição do Estado de Pernambuco, artigo 5º da Lei 7.347/85 e art.
27, II e seu parágrafo único, I e IV, ambos da Lei Nacional nº 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); art. 5º, II e seu parágrafo
único, I a IV, da Lei Complementar Estadual do Ministério Público nº
12/1994, e art. 8º, §5º, da Lei Complementar Federal nº 75/1993
(Estatuto do Ministério Público da União), combinado com o art. 80, da
Lei nº 8.625/1993 e, ainda artigo 82 inc. I da Lei 8.078/90 e, ainda,

CONSIDERANDO que dispõe o art. 129, inciso II, da Constituição
Federal ser função institucional do Ministério Público: “zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia”;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todo a existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que o direito à água potável constitui direito
fundamental, dada sua essencialidade à vida e à saúde de todos os
indivíduos, representando a garantia ao mínimo existencial e tendo com
máxima o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, fincada como
diretriz de todo o ordenamento normativo brasileira na Carta
Constitucional de 1988;

CONSIDERANDO que, com substrato no art. 22 do Código de Proteção
ao Consumidor (Lei 8.078 de 11 de Setembro de 1990), os órgãos
públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou
sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer
serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais,
contínuos e que nos casos de descumprimento, total ou parcial, das
obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas
a cumpri las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste
código;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6, inciso X do Código
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Consumerista (Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990), insere-se dentre
os direitos básicos do consumidor a adequada e eficaz prestação dos
serviços públicos em geral

CONSIDERANDO que se inserem dentre os objetivos da Política
Nacional de Recursos Hídricos e assegurar à atual e às futuras
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de
qualidade adequados aos respectivos usos e que o regime de outorga
de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício
dos direitos de acesso à água, conforme art. 2, I e 11 da Lei nº 9.433, de
8 de janeiro de 1997;

CONSIDERANDO que nos termos da Lei de Concessão e Permissão da
prestação de serviços públicos (Lei nº 9.897/1995) toda concessão ou
permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno
atendimento dos usuários nas normas pertinentes e no respectivo
contrato, configurando-se serviço adequado aquele que satisfaz, dentre
outras condições, a regularidade, continuidade e eficiência

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n º
01879.000.661/2023 instaurada a partir de denúncia do Sr. Pedro
Caldas, representante da Central Única dos Bairros de Petrolina
(CUBAPE) dando conta da situação de desabastecimento de água nas
proximidades do bairro Pedra Linda, especialmente em relação aos
moradores do Residencial Novo Tempo 5, nesta cidade;

CONSIDERANDO a situação mencionada se perdura há mais de 15
(quinze) dias, sem a previsão de normalização pela Companhia
Pernambucana de Saneamento (Compesa) ou mesmo a adoção de
medidas alternativas com vistas a minimizar os dissabores causados à
população em relação ao desabastecimento de água;

C O N S I D E R A N D O  a  T r a m i t a ç ã o  d o  I n q u é r i t o  C i v i l  n º
01879.000.443/2022 relativo à situação de desabastecimento de água
no Henrique Leite, mas que as notícias dão conta que o problema não
circunscreve tão somente àquele bairro, mas a toda a região da zona
leste de Petrolina/PE, tendo sido, inclusive, expedida Recomendação
Ministerial naqueles autos, contudo, com resolutividade frustrada;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 16 da Portaria nº 888 de 2021 do
Ministério da Saúde, compete ao responsável pela distribuição e
transporte de água potável por meio de carro-pipa: I - solicitar à
autoridade de saúde pública autorização para transporte de água para
consumo humano e cadastramento do carro-pipa; II - abastecer o carro-
pipa exclusivamente com água potável, proveniente de sistema ou
solução alternativa coletiva de abastecimento de água; III - manter as
condições higiênico-sanitárias do carro-pipa exigidas pela autoridade de
saúde pública; IV - utilizar tanques, válvulas e equipamentos de carga e
descarga da água exclusivamente para armazenamento e transporte de
água potável, fabricados em materiais que não alteram a qualidade da
água; V - portar o documento exigido no inciso XX, art. 14 e a
autorização para transporte de água potável emitida pela autoridade de
saúde pública, durante o deslocamento do carro-pipa; VI - manter o teor
mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L; VII - garantir que o tanque
utilizado para o transporte de água potável contenha, de forma visível, a
inscrição "ÁGUA POTÁVEL" e os dados de endereço e telefone para
contato, sendo vedado o transporte de água potável em carro-pipa com
tanque compartimentado utilizado para transporte de outras cargas;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 13, inciso IV e V da Portaria
nº 888 de 2021 do MS, compete às Secretarias de Saúde dos
Municípios, dentre outras atribuições, autorizar o fornecimento de água
para consumo humano, por meio de sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água bem como por meio de carro-pipa e
que, toda água

distribuída nestes moldes, deve ser objeto de controle e vigilância da
qualidade da água (art. 3, da Portaria 888/2021);

CONSIDERANDO que na reunião ocorrida aos 11 dias de outubro de
2023, às 10h, com a presença da Gerência Regional e de técnicos da
Companhia de Saneamento de Pernambuco S.A – Compesa, bem como
do órgão municipal de regulação dos serviços públicos, a ARMUP, foi
ratificado que o termo contratual expressamente prevê que a outorga da
concessão dos serviços de água é dentro de todo município de
Petrolina/PE e não de determinadas áreas do território;

CONSIDERANDO que na mesma assentada, a ARMUP esclareceu a
imprescindibilidade da realização de projetos emergenciais na zona
norte e na zona leste da cidade de Petrolina/PE, consistente em
reservatórios e adutoras amenizadoras da situação encontrada, depois
de anos de desabastecimento na zona urbana desta cidade;

CONSIDERANDO que na referida reunião a Compesa informou que a
única alternativa vislumbrada para minimizar os transtornos dos
moradores de zonas mais longínquas seria o rodízio no fornecimento, já
que a justificativa apresentada foi de que a pressão da água liberada
não permite que esta chegue nas regiões mais altas;

CONSIDERANDO, finalmente, que a água é serviço público essencial e
que a interrupção na prestação do serviço em comento avilta a
dignidade humana, pondo em risco maximamente a saúde pública,
sobremodo tendo-se em conta as altas temperaturas desta estação no
semiárido, sendo, portanto, imperiosa a adoção de medidas eficazes e
aptas a promover a continuidade no abastecimento da população.

Resolve, RECOMENDAR à COMPESA – Companhia de Saneamento
de Pernambuco S.A.,
concessionária dos serviços públicos de abastecimento e saneamento,
que:

1. Até que se concluam as obras necessárias à implantação de um
sistema regular da rede de abastecimento, que a concessionária
promova o abastecimento subsidiário de água à população nos bairros
da Zona Norte e da Zona Leste do Município de Petrolina/PE, através
de carros pipa diariamente, devendo apresentar a relação dos
consumidores beneficiados, a quantidade de água fornecida, bem
como divulgar o cronograma de fornecimento através da imprensa
local diariamente, sem intermediadores, e com controle de entrega
(litragem por residência, endereço completo da residência, nome
completo do responsável pelo recebimento da água em cada
residência e assinatura deste);

2. Suspender imediatamente a cobrança pelo consumo de
fornecimento nos dias em que o serviço não foi efetivamente prestado,
procedendo-se com a devolução e/ou compensação na fatura
posterior dos valores eventualmente pagos pelos moradores daquelas
regiões durante o período mencionado;

3. Fornecer a documentação comprobatória das tratativas relativas às
medidas emergenciais envidadas pela concessionária do serviço na
solução do problema, especialmente no que diz respeito aos territórios
localizados na área leste do município de Petrolina/PE, que, há
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muito,
sofrem com problemas de desabastecimento.
Para maior conhecimento e divulgação da presente Recomendação,
determino que sejam tomadas as seguintes providências:

a) Oficie-se à COMPESA, enviando-lhe cópia do presente expediente
para conhecimento e tomada imediata das providências necessárias ao
seu fiel cumprimento no âmbito de suas atribuições, requisitando-lhe
informações no prazo de 05 (cinco) dias sobre todas as medidas
adotadas para o acatamento da presente recomendação;

Encaminhem-se cópias da presente RECOMENDAÇÃO à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado,
ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público e
ao CAOP-CON, para conhecimento.

Finalmente, ressalte-se que o não cumprimento das normas que tratam
esta RECOMENDAÇÃO implicará nas medidas cabíveis.
Registre-se e cumpra-se.

Petrolina, 17 de outubro de 2023.

Ana Paula Nunes Cardoso,
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.564/2023 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis
ATA DE REUNIÃO SETORIAL
PA 01891.000.564/2023

Aos 17 (dezessete) dias do mês de OUTUBRO do ano de 2023, por
volta das 10h10min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com /xno-qoim-myt), sob a presidência do Promotor
de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho, titular da 22ª PJDC da
Capital, respectivamente, foi iniciada esta reunião setorial, com a
finalidade de avaliar e discutir soluções a respeito da educação
especial/inclusiva, no âmbito do Colégio Santa Teresa.
 Presente os (as) senhores/doutores (as):
LAIS MARIA DA SILVA (parte denunciante); ROS NGELA LIRA DA
ROCHA (Diretora - Setor Financeiro, Colégio Santa Teresa); Jonathan
Albuquerque Rosendo da Silva (OAB /PE 52.515); Giselly Muniz Lemos
de Morais (Gerente de Normtização do Sistema Educacional de
Pernambuco/SEE/PE).
Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar sobre a relevância
do tema e, sucessivamente, a palavra foi franqueada aos presentes.
LAÍS MARIA DA SILVA: seu filho não estuda mais no COLÉGIO SANTA
TERESA; desde que aconteceu o fato, retirou ele da escola. Atualmente,
ele está estudando na ESCOLA MUNICIPAL INÊS SOARES. Soube que
havia outras crianças com autismo/TDHA, no COLÉGIO SANTA
TERESA, mas não chegou a confirmar. Confirma os fatos narrados na
denúncia que fez ao MPPE. Seu filho não estava mais querendo ir à
ESCOLA SANTA TERESA. Foi quando resolveu ir falar com a Diretora
da escola. Nesse dia, a Diretora falou
que várias mães vinham reclamando sobre o comportamento do seu
filho. Ela falou que os seus alunos e os pais não eram obrigados a
aceitar o comportamento do seu filho NÍCOLAS; falou que seu filho fazia
muito barulho e ficava se escondendo em baixo da mesa e isso estaria
incomodando os pais. Ela disse ainda que seu filho era assim porque ele
estudou em escola municipal, porque escola pública era “banda voou”.
O nome da
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Diretora era SOLANGE; ela falou isso no pátio da escola, na frente de
todo mundo. Os fatos ocorreram em fevereiro de 2024. SOLANGE falou
que seu filho não se adaptou à escola e nem a escola se adaptou a ele.
Depois disso, resolveu tirar o seu filho da escola e colocá-lo na rede
municipal, onde ele teria inclusão. SOLANGE também disse o seguinte:
“com o dinheiro que você paga, você acredita que a escola teria
condição de pagar uma pessoa para ficar somente com ele?”. Quando
saiu da escola, recebeu de volta o valor do livro e do fardamento
comprado. A taxa do material escolar não foi devolvida. Não recorda o
valor da taxa. Seu filho, quando chegou na nova escola municipal, disse:
“Aqui, não vão me expulsar do colégio de novo, não é mãe?”. Agora, ele
está feliz e não chora mais para ir à escola. Reforça que, em momento
algum, foi chamada pela direção para ir à escola. O seu filho é que não
queria ir para o COLÉGIO. Por isso, a declarante decidiu procurar a
Diretora. A diretora disse que nenhum aluno queria ficar perto do seu
filho e nem a professora estava conseguindo dar aula. Sobre a
professora do atendimento especial, a Diretora disse que ainda não
tinha começado e que era de uma a duas vezes por semana. Vários
pais falam sobre a diretora SOLANGE, que ela era muito rude e não
sabia falar com os pais. Denunciou os fatos ao MP porque a Diretora foi
muito rude com ela e o seu filho.
ROS NGELA LIRA DA ROCHA (Diretora - Setor Financeiro, Colégio
Santa Teresa): o colégio SANTA TERESA funciona há 23 anos. E tem
vários alunos com autismo e TDHA. Não presenciou o diálogo entre a
senhora LAÍS e a Diretora SOLANGE, mas afirma que
não ocorreu da forma que ela narrou. A Diretoria e a Professora de
NÍCOLAS foram conversar com LAÍS para orientar e não para ela retirar
o filho da escola. A escola tem uma profissional para cuidar da
educação especial, que se chama MARINEIDE, a qual tem vários cursos
e pós-graduação em educação inclusiva. NICOLAS, filho da senhora
LAÍS, ficava agitado na sala e a professora foi conversar com a mãe
sobre isso. Em nenhum momento, o COLÉGIO SANTA TERESA falou
que NICOLAS deveria sair da escola. A mãe tirou NICOLAS porque ele
não se adaptou. Foi o que ela falou na escola. Em nenhum momento,
NICOLAS foi expulso da escola. De forma alguma, o COLÉGIO SANTA
TERESA se nega a matricular aluno com deficiência, autismo ou TDHA.
Inclusive, no momento, a escola tem, aproximadamente, 15 alunos com
deficiência. A diretora SOLANGE ROCHA não veio para esta audiência
porque ele está dando aula. A escola sempre chama os pais para
conversar. O nome da Professora de NICOLAS, que participou da
reunião juntamente com SOLANGE, é JOSILDA, conhecida por TIA
ILDA. O valor da taxa de material escolar pago pela senhora LAÍS foi de
R$ 120,00 (cento e vinte reais). Mas, o Colégio estaria disposto a
restituir o valor. O lado financeiro da escola é muito complicado e é
bastante difícil administrar uma escola. A senhora LAÍS já foi indicada
para a escola através de uma prima, cujos filhos estudam há uns 03
anos na escola.
JONATHAN ALBUQUERQUE ROSENDO DA SILVA (OAB/PE 52.515):
questiona as alegações da senhora LAÍS. Defende a versão da escola e
afirma que ela tem mais de 23 anos de atuação na educação. Os fatos
precisam ser devidamente apurados. O aluno somente passou 10 dias
na escola, o que impossibilitou um acompanhamento na sua educação
especial de forma mais específica e mais efetiva, tendo em vista que foi
um curto período de tempo.
GISELLY MUNIZ LEMOS DE MORAIS (Gerente de Normatização do
Sistema Educacional de Pernambuco/SEE/PE): entende que era
interessante que a Diretora
Pedagógica estivesse presente. Para a SEE, a profissional do
Atendimento Especializado da Escola não possui a devida qualificação,
pois não foi comprovado que ela tenha especialização em educação
especial. O atendimento no contraturno vai depender do nível de
necessidade do estudante. No caso concreto, considerando que o
estudante foi transferido após 10 dias da sua matrícula, ficou
prejudicada a análise do PDI (plano de desenvolvimento individual) do
estudante bem como eventual necessidade de atendimento no
contraturno escolar. No mais, as partes foram orientadas a

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



23Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 18 de outubro de 2023

respeito da necessidade de respeitar o processo de inclusão dos
estudantes.
Ao final, determinou o Promotor de Justiça o seguinte:
1) determino a oitiva pessoal das senhoras SOLANGE ROCHA
(Diretora-Geral do COLÉGIO SANTA TERESA) e da Professora
JOSILDA, do 1º ano do ensino fundamental, para o dia 12.12.2023, às
10h00min, na sede das Promotorias de Justiça da Capital;
2) requisito ao COLÉGIO SANTA TERESA, no prazo de até o dia
03.11.2023:
  2.1) a relação dos alunos com deficiência que atualmente estão
matriculados na escola;
 2.2) o nome completo e os diplomas de qualificação da Professora
MARINEIDE, que atua no atendimento educacional especializado (AEE)
da escola;
2.3) o seu plano de atuação na educação especial/inclusiva (projeto de
inclusão escolar) e o PDI dos estudantes/público-alvo da educação
inclusiva.
A presente será assinada digitalmente e encaminhada, por e-mail, para
as partes interessadas, juntamente com o link de gravação desta
audiência ministerial .
À Secretaria Ministerial, para encaminhar a ata para publicação do
Diário Oficial do MPPE. E também agendar a audiência ministerial já
designada.
Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
11h52min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.717/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02019.000.717/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Organização Carnaval BairAbandono da Prefeitura do Recife
com relação ao carnaval nos bairros de São José e Boa Vista

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
do Meio Ambiente, dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem
Jurídica, do Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais
Indisponíveis;
CONSIDERANDO que todas as pessoas têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo para a presente e futuras gerações;

CONSIDERANDO que o meio ambiente não se resume apenas ao
aspecto naturalístico, comportando uma conotação abrangente,
compreensiva de bens naturais, artificiais e

PORTARIA Nº nº 02019.000.717/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

culturais que nos cercam e que condiciona a nossa existência e
desenvolvimento na comunidade;
CONSIDERANDO que, segundo a Constituição Federal Brasileira,
constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira;
CONSIDERANDO que o Carnaval, tido como Patrimônio Cultural
Imaterial, refere- se às tradições, práticas, aos rituais, conhecimentos e
às obras que integram a identidade e coesão social dos povos e
comunidades, transmitidos por várias gerações, devendo ser protegido
esse patrimônio, mantendo-o vivo e seguro, por intermédio da educação
entre as comunidades;
CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento Administrativo”, sendo este procedimento
assim definido pelo CNMP: “É o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não
tenham o caráter de investigação cível ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico”.
CONSIDERANDO o recebimento da Manifestação nº 86999092023-2,
relatando possível descaso e abandono da Prefeitura do Recife com
relação ao carnaval nos bairros de São José e Boa Vista, nos últimos
anos, notadamente em relação ao bairro do Recife, que recebe maior
atenção, recursos e serviços públicos, solicitando o acompanhamento
de ações que assegurem a realização de um carnaval autêntico e
verdadeiramente popular na cidade do Recife;
CONSIDERANDO o contido nos arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP
nº 003
/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;
RESOLVEINSTAURARopresentePROCEDIMENTOADMINISTRATIVO,
determinando as seguintes providências:

1.Registre-se e autue-se;

2.Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral em
matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;
3.Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para
conhecimento;
4.Encaminhe-se cópia da presente ao CAO CIDADANIA, por meio do
sistema SEI nº 19.20.0264.0021708/2023-02;
5.Oficie-se à Secretaria de Cultura do Recife, dando conhecimento da
denúncia para que apresente resposta, devendo encaminhar
informações a respeito do planejamento das ações previstas pela
Prefeitura do Recife para o carnaval 2024, nos bairros do Recife, São
José e Boa Vista, com o detalhamento dos recursos públicos
empregados em cada bairro, com resposta no prazo de 15 (quinze) dias;

Cumpra-se.

Recife, 11 de outubro de 2023. SERGIO GADELHA SOUTO

SERGIO GADELHA SOUTO
Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA
Procedimento nº 02420.000.087/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil 02420.000.087/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONVERTER o presente procedimento preparatório em fim de
investigar o presente:

Inquérito Civil com o

OBJETO: casos de contaminação de consumidores do Arquipélago de
Fernando de Noronha em função da ingestão de peixes, especialmente
os da espécie guarajuba e barracuda.
INVESTIGADOS: Administração da Autarquia Territorial do Distrito
Estadual de Fernando de Noronha, Secretaria Executiva de Vigilância
em Saúde e Atenção Primária do Estado de Pernambuco, Sr. José
Correia de Oliveira (Sr. Neneu) e Primeiríssima Receptivos e Passeios.
NOTICIANTES: diversas pessoas físicas.

Trata-se de Procedimento Preparatório nº 02420.000.087/2022,
instaurado na Promotoria de Justiça de Fernando de Noronha, a partir
de relatos de diversas pessoas físicas (turistas e moradores) de
intoxicação alimentar causada pelo consumo do peixes, especialmente
os da espécie guarajuba e barracuda, servidos durante passeios
turísticos nas embarcações do Sr. José Correia de Oliveira e da
Primeiríssima Receptivos e Passeios, acarretando sérios problemas de
saúde aos consumidores.

Ocorre que, na apreciação das peças, verifica-se a ausência do
resultado da análise do alimento e respectivo laudo, encaminhado a um
laboratório espanhol pela Gerência de Vigilância de Doenças de
Transmissão Hídrica e Alimentar da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco bem como as providências adotadas pela Administração
da Autarquia do Distrito Estadual de Fernando de Noronha, após a
divulgação da Nota Técnica, emitida pela Secretaria de Saúde de
Pernambuco, em conjunto com a Secretaria Executiva de Vigilância em
Saúde e Atenção Primária, a Diretoria Geral da Agência Pernambucana
de Vigilância Sanitária e a Superintendência de Saúde do arquipélago,
trazendo informações importantes sobre o assunto, conforme Evento
0040.
Resolve, assim, CONVERTER o Procedimento Preparatório nº
02420.000.087/2022 e Inquérito Civil e promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:

cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP;

a expedição de ofício à Gerência de Vigilância de Doenças de
Transmissão Hídrica e Alimentar da Secretaria Estadual de
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Saúde de Pernambuco para que envie o resultado da análise do
alimento promovida por laboratório espanhol. Prazo de 30 dias para
resposta;

a expedição de ofício à Administração da Autarquia Territorial do Distrito
Estadual de Fernando de Noronha para que informe as ações e
providências adotadas após a emissão da Nota Técnica da Secretaria
de Saúde de Pernambuco, a exemplo de fiscalizações da vigilância
sanitária nas embarcações turísticas e restaurantes do Arquipélago,
controle das licenças   ambientais   e   sanitárias   expedidas   às
empresas, avisos à população da Ilha e turistas na mídia local em
relação aos riscos de contaminação, eventuais proibições de uso dos
peixes transmissores (guarajuba e barracuda, principalmente) e reforços
na estrutura do Hospital São Lucas (medicamentos, ampliação de leitos,
etc.) para atender os casos de intoxicação alimentar da população.
Prazo de 30 dias para resposta.

Caberá à Secretaria cadastrar todos os sujeitos envolvidos:
investigados, noticiantes e interessados.

Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2023.

Ivo Pereira de Lima, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.001.072/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 75/2023 –  35.ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 23/2023-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar as possíveis irregularidades do
Educandário Rosa de Saron, Rua Itajaci, Alto José Bonifácio, Recife/PE.

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar as possíveis
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irregularidades do Educandário Rosa de Saron, Rua Itajaci, Alto José
Bonifácio, Recife/PE, e dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil

II – aguarde-se o decurso do prazo do Ofício nº 02009.001.072/2022-
0005, para a Secretaria Executiva de Controle Urbano do Recife –
SECON;

III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 10 de outubro de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM CONSELHO
Procedimento nº 01780.000.199/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 01780.000.199/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO:  T ra ta -se  de  documentos  ex t ra idos  do  PP nº
01780.000.123/2023, com o objetivo de apurar supostas irregularidades
nas contratações temporárias pelo Prefeito Municipal de Bom Conselho
para os cargos de professores no mês de outubro de 2022.

INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Bom Conselho, Secretaria
Municipal de Educação, Regime Próprio de Previdência Social – RPPS;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n º
01780.000.123/2023, instaurada para identificar os responsáveis e
delimitar o objeto sobre o desvio de finalidade dos recursos do
FUNDEB, mediante ofício n° 29/2023 apresentado nesta Promotoria de
Justiça pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de
Bom Conselho – SINTEMUB, no dia 18 de julho de 2023;

CONSIDERANDO que a título de diligências foram encaminhados com
urgência, a documentação recebida,

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO N. 01780.000.199/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

mediante cópia, ao Ministério Público de Contas junto ao TCE-PE para
análise e providências legais, sugerindo auditoria especial; no mesmo
sentido ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça para análise das
imputações delituosas, em decorrência da prerrogativa de foro do atual
Prefeito e do ex-Prefeito, agora Deputado Estadual e à Câmara
Municipal de Bom Conselho para conhecimento e providências de
natureza político-administrativa e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor –
CAOPPTS, para orientação e apoio na condução da investigação por
ato de improbidade administrativa, eis que a matéria exige
conhecimento específico nas áreas de contabilidade e finanças públicas

CONSIDERANDO a reposta do CAOPPTS a Consulta nº 43/2023 – SEI
MPPE NUP: 9.20.0391.0017143/2023-05, desta Promotoria de Justiça,
concluindo a prática de ato de improbidade administrativa pelo gestor
público do município e a orientação daquele mesmo Centro de Apoio,
para separação da denúncia para que cada fato apresentado seja
apurado em procedimento próprio, com objeto devidamente delimitado;

RESOLVE, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei Complementar
Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, instaura o presente Procedimento
Preparatório com o fim de investigar o presente:
Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:

1) Designo para secretariar os trabalhos a servidora à disposição
Veritania Matos dos Anjos;

2) Neste procedimento, o objeto da investigação será a “Suposta
elevação injustificada de gastos com servidores temporários”;

3) Oficiar ao Prefeito João Lucas Cavalcante da Silva para que
esclareça a necessidade temporária e o excepcional interesse público
que justificaram as contratações dos servidores temporários;

4) Após resposta da municipalidade, encaminhar cópia deste
procedimento, via processo SEI com solicitação de apoio finalístico, ao
CAOPPTS, para análise técnica e orientação jurídica;

5) Pesquisar e juntar ao procedimento, resultados dos processos de
Prestação de Contas promovidos pela Corte de Contas, para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a política pública de
gestão do Regime Próprio de Previdência Social do Município;

6) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOPPTS, bem como à Secretaria-Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

7) Prazo de 10 dias para resposta.

8) Cópia dos autos ao Ministério Público do Trabalho, para providências
que entender necessárias;

9) Voltem os autos conclusos em seguida.

Bom Conselho,11 de outubro de 2023
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Alexandre Augusto Bezerra
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM CONSELHO
Procedimento nº 01780.000.200/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 01780.000.200/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO:  Tra ta -se  de  documentos  ex t ra idos  do  PP.  nº
01780.000.123/2023, com o objetivo de apurar suposta ausência de
repasses, pela municipalidade, das verbas retidas com empréstimos
consignados dos servidores à Caixa Econômica Federal.

INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Bom Conselho, Secretaria
Municipal de Educação, Regime Próprio de Previdência Social – RPPS;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n º
01780.000.123/2023, instaurada para identificar os responsáveis e
delimitar o objeto sobre o desvio de finalidade dos recursos do
FUNDEB, mediante ofício n° 29/2023 apresentado nesta Promotoria de
Justiça pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de
Bom Conselho – SINTEMUB, no dia 18 de julho de 2023;

CONSIDERANDO que a título de diligências foram encaminhados com
urgência, a documentação recebida, mediante cópia, ao Ministério
Público de Contas junto ao TCE-PE para análise e providências legais,
sugerindo auditoria especial; no mesmo sentido ao Exmo. Sr.
Procurador-Geral de Justiça para análise das imputações delituosas, em
decorrência da prerrogativa de foro do atual Prefeito e do ex-Prefeito,
agora Deputado Estadual e à Câmara Municipal de Bom Conselho para
conhecimento e providências de natureza político-administrativa e ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público e Terceiro Setor – CAOPPTS, para orientação e apoio na
condução da investigação por ato de improbidade administrativa, eis que
a matéria exige conhecimento específico nas áreas de contabilidade e
finanças públicas

CONSIDERANDO a reposta do CAOPPTS a Consulta nº 43/2023 – SEI
MPPE NUP: 9.20.0391.0017143/2023-05, desta Promotoria de Justiça,
concluindo a prática de ato de improbidade administrativa pelo gestor
público do município e a orientação daquele mesmo Centro de Apoio,
para separação da denúncia para que cada fato apresentado seja
apurado em procedimento próprio, com objeto devidamente delimitado;

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO N. 01780.000.200/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

RESOLVE, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei Complementar
Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, instaura o presente Procedimento
Preparatório com o fim de investigar o presente:
Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:

1) Designo para secretariar os trabalhos a servidora à disposição
Veritania Matos dos Anjos;

2) Neste procedimento, o objeto da investigação será a “Suposta
irregularidade no repasse de contribuições previdenciárias pela
municipalidade”;

3) Oficiar a Caixa Econômica Federal, com intuito de obter maiores
informações acerca das supostas irregularidades no repasse das
parcelas referentes aos empréstimos consignados realizados pelos
servidores públicos municipais;

4) Após resposta da Caixa Econômica Federal, encaminhar cópia deste
procedimento, via processo SEI com solicitação de apoio finalístico, ao
CAO CRIMINAL, para análise técnica e orientação jurídica sobre a
possível prática de ato ímprobo, notadamente, dolo na conduta dos
gestores noticiados ou dano ao erário;

5) Pesquisar e juntar ao procedimento, resultados dos processos de
Prestação de Contas promovidos pela Corte de Contas, para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a política pública de
gestão do Regime Próprio de Previdência Social do Município;

6) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOPPTS, bem como à Secretaria-Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

7) Prazo de 10 dias para resposta.

8) Cópia dos autos ao Ministério Público do Trabalho, para providências
que entender necessárias;

9) Voltem os autos conclusos em seguida.

Bom Conselho,11 de outubro de 2023

Alexandre Augusto Bezerra
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02247.000.059/2023 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça de
AFOGADOS DA INGAZEIRA, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129,
III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público do
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Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram o
Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos previstos para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania e a própria
concretização do princípio democrático, inserido no art. 1º, caput, da
CF/88, exigem a constante disponibilidade de acesso das informações
sobre a Administração Pública, tanto à população, quanto às instâncias
formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu artigo 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação,

contratos administrativos; e informação relativa "VII- (...) a) à
implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos
e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e
indicadores propostos” (Art. 7º);

CONSIDERANDO ainda que o art. 2º do referido diploma, explicita a
aplicabilidade das diretrizes de acesso à informação às entidades
privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres;

CONSIDERANDO que as Entidades do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;

CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;

CONSIDERANDO que a Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de tratamento de
dados pessoais “pela administração pública, para o tratamento e uso
compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem como “quando
necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de
terceiro” (art. 7º, IX);

CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o Recurso Extraordinário nº 652777, consignou que o princípio da
publicidade administrativa, previsto no art. 37, caput, da CF, “significa o
dever estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;

CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na Ação
Direta de Inconstitucionalidade ADI 6351, a  Constituição Federal
consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando: “À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo (...).”;

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
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CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);

CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de AFOGADOS DA INGAZEIRA
e as Entidades componente do Terceiro Setor;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a transparência da Entidade do Terceiro Setor
AFOGADOS DA INGAZEIRA FUTEBOL CLUBE a respeito dos seus
dados e dos ajustes e instrumentos congêneres firmados com o Poder
Público;
Para tanto, determino:
• Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;
• a realização de checklist e posterior juntada aos autos para
constatação do cumprimento das normas de acesso à informação pela
AFOGADOS DA INGAZEIRA FUTEBOL CLUBE, conforme modelo
fornecido pelo CAO Patrimônio Público e Terceiro Setor.
• Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;
• Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção
e Defesa do Patrimônio Público e Social, para fins de registro e
estatística.

Afogados da Ingazeira, 11 de outubro de 2023

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE – PPTS

FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE - PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA
Procedimento nº 01657.000.019/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO

PORTARIAS Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO N. 01657.000.019/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

ADMINISTRATIVO (Acompanhamento e

Fiscalização de Políticas Públicas ou Instituições)

Procedimento Administrativo nº 01657.000.019/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
órgão de execução signatário, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos incisos III e VI, do
artigo 129, da Constituição Federal; pelo art. 8º, §1º, da Lei 7.347/85;
pela Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público; e pela Resolução nº 003/2019 do CSMP;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública quantos aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF);

CONSIDERANDO ainda, o dever institucional do Ministério Público de
promover a defesa dos interesses individuais indisponíveis e sociais e,
no campo ambiental, adotar as medidas necessárias ao respeito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, em conformidade com o
artigo 225 da Constituição da República;

CONSIDERANDO o poder de polícia ambiental conferido aos Municípios
dentro do ordenamento jurídico brasileiro, notadamente diante das
sanções administrativas previstas em lei local, para fins do exercício
respectivo poder fiscalizatório pelo Município de Custódia, por
intermédio de sua Diretoria Ambiental;

CONSIDERANDO o da NF 01657.000.019/2023, na qual resta evidente
a ausência de providências da Diretoria Ambiental de Custódia/PE,
tendo em vista que, nos termos do art.23, inciso VI, da Constituição
Federal, também é dever do Município proteger o meio ambiente e
combater a poluição em qualquer de suas formas, no exercício do poder
de polícia administrativa ambiental, tratando-se de atividade vinculada
da administração, inclusive pela Vigilância Sanitária;

CONSIDERANDO que, de acordo com o noticiante, não só a Diretoria
Municipal Ambiental, mas também a Polícia Civil, cada qual em seu
âmbito de atuação em Custódia/PE, não vem prestando o devido serviço
público quando acionados na hipótese de ocorrência de poluição
ambiental e/ou ocorrência de infração penal com reflexos ambientais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 174, de 04 de julho de
2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o acompanhamento e fiscalização, de forma
continuada, das políticas públicas de prestação de serviços de
fiscalização ambiental pelo Município, bem assim de segurança pública
pelos órgãos estaduais (Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de
Bombeiros) devem ser realizados mediante procedimento administrativo,
instrumento próprio da atividade-fim, nos termos do artigo 8°, inciso II,
da Resolução n° 174/2017 do CNMP, c/c o art. 7º, da Resolução nº
003/2019 do CSMP /MPPE;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01657.000.019/2023,
instaurada no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Custódia,
noticiando a ineficiência na atuação dos órgãos
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municipal e estadual quanto às medidas necessárias ao controle da
poluição ambiental no Município de Custódia;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração do noticiado, para fins de
acompanhamento e fiscalização contínua da política pública de
prestação de serviços de fiscalização ambiental pelo Município, bem
assim de segurança pública, quando da ocorrência de poluição
ambiental, pelos órgãos estaduais (Polícia Civil), em Custódia /PE,
(período 2023/2024), o Ministério Público do Estado de Pernambuco
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SOB O N°
01657.000.019/2023, com a finalidade de promover a adequada coleta
de dados acerca dos fatos acima mencionados, além da promoção de
eventuais medidas extrajudiciais e judiciais pertinentes, determinando-
se, desde logo, as seguintes providências:

1 – Oficie-se à Prefeitura Municipal de Custódia (Diretoria Municipal
Ambiental), requisitando informações, acompanhadas da devida
documentação comprobatória, acerca de eventuais medidas até então
adotadas por tal órgão acerca da situação relatada, com prazo de
resposta de 20 (vinte) dias úteis, com a ressalva do art. 101, da Lei nº
7347/1985 (Lei da Ação Civil Pública e do art. 322, I, da Lei 12.527/2011
(Lei de Acesso à Informação), solicitando o Parquet, ainda, a tomada de
providências necessárias para a solução da demanda na esfera
extrajudicial, diante da legislação pertinente e da necessidade de
cumprimento, pelo Município, do seu poder de polícia ambiental;

2 – Diante do alegado na notícia de fato, oficie-se à autoridade policial
requisitando a instauração de investigação preliminar para fins de
elucidação dos fatos e apuração da prática, em tese, de crime ambiental
e contravenção penal de perturbação de sossego alheio, supostamente
praticado pelo Sr. Célio, vizinho do noticiante, ou que informe o número
de eventual procedimento investigativo instaurado para apurar os
mesmos fatos, fornecendo informações acerca de diligências acaso já
realizadas no prazo de 30 (trinta) dias a esta Promotoria de Justiça;

3 - Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centros de Apoio Operacional às Promotorias de
Meio Ambiente, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral, para publicação no DO, com as cautelas de praxe;

4 - Decorrido o prazo do ofício aos órgãos (ITENS 1 e 2), com ou sem
resposta, certifique-se e retornem os autos conclusos para demais
providências.
Nomeio para secretariar os atos deste procedimento a assessora de
membro do Ministério Público Bianca Leal Rodrigues Gomes Vilarim,
sem prejuízo do cumprimento dos expedientes por qualquer outro
servidor deste Órgão que venha substituí-la.

Custódia/PE, data conforme assinatura eletrônica.

GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE
1º Promotor de Justiça Titular de Custódia

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA
Procedimento nº 02419.000.027/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02419.000.027/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02419.000.027/2023
Recife, 16 de outubro de 2023

Administrativo de acompanhamento de políticas públicas com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Acompanhar as Políticas Públicas de Combate ao Uso de
Drogas e Consumo de Bebidas Alcóolicas por Crianças e Adolescentes
no Distrito Estadual de Fernando de Noronha.

Considerando ter chegado ao conhecimento desta Promotoria diversos
relatos, noticiando o uso de
drogas e consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes
em eventos, promovidos no Distrito Estadual de Fernando de Noronha,
tendo sido inclusive objeto de audiência pública no Conselho Distrital de
Fernando de Noronha no dia 05/10/2023.

Considerando que o art. 227 da Constituição Federal dispõe que é dever
da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/1990), em seu Artigo nº 81, expressa que é proibida a venda de
bebidas alcoólicas e produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica para crianças de até 12 anos e
adolescentes entre 12 a 18 anos.

Considerando que de acordo com ao art. 127 da Constituição Federal o
Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbiu-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
dentre eles os direitos de crianças e adolescentes;

Considerando que é função do Ministério Público promover o
Procedimento Administrativo, para acompanhamento e fiscalização de
políticas públicas ou instituições, conforme art. 8º, inciso II, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, para a proteção dos interesses
individuais, difusos ou coletivos;

Considerando que cabe ao Ministério Público fiscalizar políticas públicas
efetivas, capazes de garantir direitos, dignidade humana para crianças e
adolescentes e suas famílias, especialmente as direcionadas à
repressão do usos de drogas i l íci tas e l íci tas (álcool) que
comprovadamente acarretam sérios problemas de saúde, capazes de
desviar o curso da vida desses jovens, às vezes de modo irreversível,
além de expô-los a situações degradantes decorrentes dos fatores
adversos do alcoolismo e da drogadição.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

encaminhar cópia desta portaria , por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP da Infância e da Juventude, bem como à
Subprocuradoria Geral

em Assuntos Administrativospara publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

oficie-se à Administração Geral de Fernando de Noronha para que
informe as ações e medidas tomadas para o enfrentamento do problema
investigado, notadamente sobre a prevenção, oferta de tratamento para
drogaditos e alcoolismo, no prazo de 15 dias;

requisite-se às Polícias Militar e Civil informações sobre as ações de
repressão e prevenção ao tráfico de drogas na Ilha, uso de
entorpecentes por crianças e adolescentes, venda de
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bebidas alcóolicas a adolescentes, indicando os casos de autuação nos
últimos seis meses - prazo de 15 dias para resposta;

Fernando de Noronha (PE), 16 de outubro de 2023.

Ivo Pereira de Lima, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02328.000.145/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02328.000.145/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigação de construção destinada a realizar a drenagem
de águas pluviais de condomínio situado na Av. Luiza Cabral de
Oliveira, Garapu II para canal localizado na Rua São José da Coroa
Grande; o qual se encontra sem manutenção e não dispõe de condições
de receber a água oriunda da drenagem da referida obra.

INVESTIGADOS: Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente do Cabo
de Santo Agostinho e Condomínio Residencial Porto do Cabo.

Considerando a existência de denúncia acerca de construção irregular
para drenagem de águas pluviais, as quais estão sendo destinadas ao
canal localizado na Rua São José da Coroa Grande;
Considerando que não foi possível a conclusão do procedimento no
prazo previsto;

Considerando que existem diligências a serem realizadas;

Considerando as novas informações fornecidas pelo noticiante, os quais
demonstram o alagamento da área;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) Comunique-se a instauração deste inquérito civil ao CAO - Meio
Ambiente; ao CSMP, à Corregedoria Geral do Ministério Público –
CGMP e à Subprocuradoria Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, esta última para fins de publicação na imprensa oficial;

b) Oficie-se, à SEMA a realizar nova vistoria, informando os problemas
estruturais de escoamento naquela região, em relação às águas pluviais
advindas do condomínio; tendo em conta, os vídeos juntados aos autos
demonstrarem a gravidade da situação;

c) Oficie-se a Construtora a apresentar, no prazo de 15 dias, as licenças
necessárias a realização da obra de drenagem;

Outrossim, encaminhem-se os vídeos como anexo do ofício.

Cumpra-se.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02328.000.145/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

Cabo de Santo Agostinho, 17 de outubro de 2023.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.333/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01781.000.333/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de denúncia informando a construção de porteiras
em estrada pública no Sítio Bela Vista, pelo Sr. "Lula", que, após
comprar uma propriedade próxima à estrada, construiu duas porteiras
nesta, dificultando passagem dos usuários da via, causando transtornos.
Ademais, há informações de que o Sr. "Lula" cria bois, e estes animais
vem atacando os transeuntes.

INVESTIGADO: LUIZ ANTÔNIO DE ARAÚJO

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 17 de outubro de 2023.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01781.000.333/2021
Recife, 17 de outubro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01940.000.921/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01940.000.921/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01940.000.921/2022
Recife, 17 de outubro de 2023
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OBJETO: Infração ambiental

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Compulsando os autos, verifica-se que o TCO juntado aos autos refere-
se a uma abordagem da PRF, no dia 19/08/2022, quando depararam-se
com o  autuado transportando 64 toras de madeira sem autorização
legal.

Já o auto de infração, objeto do presente procedimento (PP 921/2022),
decorre de relatório de  fiscalização do IBAMA pelo corte de 9 árvores
de espécie  protegida, constatada no dia 17/09/2022, na Fazenda Roça
Velha/Salgueiro-PE.

Portanto, entendo cabível a proposta de Termo de Ajustamento de
Conduta ao infrator, a qual, caso celebrada, poderá ter repercussão na
esfera criminal.

Designe-se audiência com o infrator para às 10hs do dia 23, 24 ou 25 de
outubro. Oriente-se o infrator acerca da necessidade da presença de
advogado.

Cumpra-se.

Salgueiro, 17 de outubro de 2023.

Jairo Jose de Alencar Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.002.246/2022 — Procedimento Preparatório

Inquérito Civil 01998.002.246/2022

Assunto: Improbidade Administrativa (10011)

Investigados: A identificar.

Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, a notícia de
abandono e deterioração do "Antigo Matadouro de Peixinhos",
localizado em um imóvel de propriedade do Município de Recife.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da 26ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017,

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
N. 01998.002.246/2022
Recife, 11 de outubro de 2023

do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo a qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.002.246/2022
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública ou ação de improbidade
administrativa, dentre outras medidas administrativas e judiciais cabíveis
ou, ainda, o arquivamento das peças de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “apurar a notícia de abandono e deterioração
do 'Antigo Matadouro' de Peixinhos, localizado em um imóvel de
propriedade do Município de Recife, o que, em tese, pode configurar ato
de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92";

2. encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAO de Promoção e Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento,
e também ao  GEMAT, para que o chefe desse setor indique, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, um engenheiro que acompanhará a equipe desta
Promotoria em inspeção a ser realizada no dia 13 de dezembro de 2023,
às 9h, no "Antigo Matadouro de Peixinhos".

Cumpra-se.

Recife, 11 de outubro de 2023.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
no exercício simultâneo da 15ª PJDCCAP
Matrícula 184.116-5
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.008/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01781.000.008/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Representação para Cumprimento de Decisão
RCD 038 /2022 - TCE/PE em razão do Acórdão TC nº 305/2020, que
julgou regulares com ressalvas as contas do(a) Sr(a) Jonathas Miguel
Arruda Barbosa, relativas ao exercício financeiro de 2015, da Prefeitura
Municipal de Bom Jardim – Processo TCE-PE n° 16100310-2. A
irregularidade pertinente a esta representação está estabelecida,
principalmente, nas seguintes peças processuais: Relatório de Auditoria;
IT; Nota Técnica e Acórdão. Os demais documentos podem ser
a c e s s a d o s  a t r a v é s  d o  l i n k :
https://drive.google.com/drive/folders/1FSdk1weO0_GO7c184TuiQ_Fm
DBMxEqxn
INVESTIGADO:

Sujeitos: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM e  Jonathas
Miguel Arruda Barbosa
REPRESENTANTE:

Sujeitos: Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 17 de outubro de 2023.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01781.000.008/2022
Recife, 17 de outubro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02009.000.225/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02009.000.225/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
12ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
no uso das atribuições que lhe são conferidas

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO     N.
02009.000.225/2023
Recife, 9 de outubro de 2023

pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e
8º da Lei Federal nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, com as alterações da Lei
Complementar nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 33/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público, que regulamentam a instauração do
Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório instaurado com o
objetivo de apurar notícia encaminhada à Ouvidoria do Ministério
Público (Audívia n.º 91305), a qual comunica possível supressão de
indivíduos arbóreos e poluição sonora no imóvel nº 1840, Av. 17 de
Agosto, Casa Forte, Recife/PE;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos da sociedade, entre os quais se encontra a proteção
ao Meio Ambiente, com fundamento no inciso III do artigo 129 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 225 da Constituição
Federal , todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, cabendo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para a presente a para as futuras gerações;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, I,II e
III, define meio ambiente, degradação e poluição, e esta última como
uma das formas de poluição a degradação da qualidade ambiental
resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a
saúde, a segurança e o bem-estar da população;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio
Ambiente) assinala, em seu art. 2º, que tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando
assegurar condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida
humana;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, inciso VII da Lei de Política do
Meio Ambiente, em que impõe ao poluidor o dever de arcar com os
danos ao meio ambiente que sua atividade ocasionar;

CONSIDERANDO que quando do cometimento de crime ambiental
torna-se obrigatória a recomposição do dano, salvo a comprovada
impossibilidade, conforme consta no art. 27 da Lei 9.605/98;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e § 1º, da Lei
Estadual nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e o bem-estar
público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de
qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou forma que
contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados por lei;

CONSIDERANDO que o artigo 50 da Lei Municipal nº 16.243/96 (Código
do Meio Ambiente e do Equilíbrio Ecológico do Recife) atribui ao
Município do Recife a competência para fiscalizar as normas e os
padrões nela previstos, nomeadamente aqueles atinentes às emissões
sonoras, a ser realizada de forma articulada com os organismos
ambientais estaduais e federais, devendo, para tanto, utilizar-se do
poder de polícia inerente às suas funções, a fim de garantir a completa
obediência das normas aplicáveis;

CONSIDERANDO que o Decreto-lei nº 3.688/41 (Lei das Contravenções
Penais), em seu art. 42, tipificou como contravenção penal a
perturbação do trabalho ou do sossego alheio por abuso de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos;

CONSIDERANDO que o artigo 60 da Lei no 9605/98 define como
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crime “Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em
qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou
serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos
órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e
regulamentares pertinentes”;

CONSIDERANDO que os estabelecimentos comerciais ou industriais
que emitem sons para o desenvolvimento das suas atividades e que
podem ser potencialmente poluidores necessitam não só do alvará de
localização e funcionamento, como também o alvará de utilização de
equipamento sonoro emitido pela Secretaria do Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Município do Recife;

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade das investigações e
da coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

CONSIDERANDO o prazo legal para conclusão do Procedimento
Preparatório, bem assim a prova fática acostada que indica a
possibilidade de prática de ilícito ambiental, bem assim a necessidade
de aprofundamento da investigação visando a obtenção de provas,
realização de vistorias ou perícias e prova testemunhal;

CONSIDERANDO a juntada de petição da Royal Tênis Clube na data de
hoje, e a necessidade de análise;

CONSIDERANDO as solicitações de cópias do procedimento na sua
integralidade por parte da noticiante e da advogada do estabelecimento
denunciado;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para dar
continuidade a investigação dos fatos relatados, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medias legais cabíveis, determinando ao Cartório desta
Promotoria de Justiça a seguinte providência:

autorizo o requerimento de disponibilização de cópia à denunciante e à
advogada do denunciado, devendo o cartório providenciar e encaminhar
na maior brevidade possível;

Encaminhe-se, por meio eletrônico, esta Portaria ao Centro de Apoio
Operacional – CAO Meio Ambiente, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP;

Proceda-se às formalidades normativas estabelecidas pelo Sistema
SIM;

Após, volte-me concluso;

Cumpra-se.

Recife, 09 de outubro de 2023.

Sérgio Gadelha Souto, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02289.000.115/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02289.000.115/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

Inquérito Civil 02289.000.115/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Arcoverde, com atuação na promoção e
defesa do direito à infância e juventude, que este subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347 /85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 02289.000.115/2023,
em trâmite nesta Promotoria de Justiça, instaurado com o objetivo de
averiguar as necessidade da Casa de Acolhimento - Antônio Viana
Galindo - Casa Acolher, verificadas na inspeção anual;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento
Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única
vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o
ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
medidas extrajudiciais ou judiciais;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhamento de cópia da presente portaria, por meio eletrônico,
ao Centro de Apoio Operacional – CAOP Infância e Juventude para
ciência, ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

2) encaminhamento de cópia da presente portaria, por meio eletrônico,
para publicação no Diário Oficial;

3) oficie-se à Secretaria Municipal de Assistência Social para que
informe se já foi disponibilizado o atestado do Corpo de Bombeiros e,
em caso negativo, em qual fase se encontra o procedimento
administrativo para a obtenção.

Cumpra-se.

Arcoverde, 17 de outubro de 2023.

Michel de Almeida Campêlo,
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02419.000.028/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: acompanhar as políticas públicas de combate à poluição
sonora no Distrito Estadual de Fernando de Noronha

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02419.000.028/2023
Recife, 16 de outubro de 2023
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(PE).

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
“a”, define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população;

CONSIDERANDO que o artigo 60 da Lei nº 9.605/98 define como crime
construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e
regulamentares pertinentes;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e §1º, da Lei
Estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e
o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 9º da Lei Estadual de
Pernambuco nº 12.789/05 cabe ao poder executivo estadual, através da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, executar o que
estabelece a resolução CONAMA nº 002, de 08/03/1990, Publicada no
DOU, de 02/04/90, instituindo em caráter estadual o programa de
educação e controle da poluição sonora;

CONSIDERANDO que de acordo com art. 1º do Decreto Estadual nº
28.558, de 04
/11/2005, a fiscalização e o cumprimento da Lei Estadual de
Pernambuco nº 12.789/05, de 28/04/2005, na ausência da
municipalidade, caberá ao Poder Público Estadual, por intermédio da
Secretaria de Defesa Social - SDS, a qual, através das Polícias Civil e
Militar de Pernambuco (PMPE) competirá a lavratura dos respectivos
autos de infração, interdição da at iv idade, fechamento do
estabelecimento, embargo da obra e apreensão da fonte ou do veículo,
conforme o caso;

CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento Administrativo”, sendo este procedimento
assim definido pelo CNMP: “É o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não
tenham o caráter de investigação cível ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico”.

CONSIDERANDO o contido nos artigos 8º e 9° da Resolução RES-
CSMP nº 003
/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O ,  c o m  f u l c r o
no artigo 8º, inciso II da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no
DOE em 28/02
/2019, determinando, desde já, as seguintes providências:

encaminhe-se cópia da presente portaria   à   Subprocuradoria   Geral
em Assuntos Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para
conhecimento;

requisite-se às Polícias Civil e Militar informações sobre denúncias de
poluição sonora na Ilha de Fernando de Noronha, destacando as
medidas tomadas, observando- se o cumprimento da legislação
supramencionada - prazo de 15 dias para resposta;

notifique-se a Administração Geral e o representante da Associação de
Bares e restaurantes para que prestem informações sobre o tema em
investigação na Promotoria de Justiça, cuja audiência fica designada
para o dia 29/11/2023, 16h.

Fernando de Noronha (PE), 16 de outubro de 2023.

Ivo Pereira de Lima, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.751/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 02053.000.751/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Hapclínica Barão de Itamaracá estaria barrando a entrada de
pacientes sem máscara em abril de 2023

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:

Cumpra-se despacho datado de 14/06/23.

Cumpra-se.

Recife, 31 de agosto de 2023.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.427/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02011.000.427/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e,

Considerando que o direito ao transporte é direito humano fundamental
social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de 2018, com
redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;
Considerando que a Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída
pela Lei nº 12.587/2012, é instrumento da política de desenvolvimento
urbano, objetivando a integração entre os diferentes modos de
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e
cargas no território do Município;

Considerando que a Política Nacional de Mobilidade Urbana está
fundamentada nos seguintes princípios: I - acessibilidade universal; II -
desenvolv imento sustentável  das c idades, nas dimensões
socioeconômicas e ambientais; III - equidade no acesso dos cidadãos
ao transporte público coletivo; IV - eficiência, eficácia e efetividade na
prestação dos serviços de transporte urbano; V - gestão democrática e
controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; VII
- justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos
diferentes modos e serviços; VIII - equidade no uso do espaço público
de circulação, vias e logradouros; e IX - eficiência, eficácia e efetividade
na circulação urbana;
Considerando que as políticas públicas referentes à mobilidade urbana
não são suficientes para garantir a concretização do direito de ir e vir,
afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente porque dificulta
o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao lazer;

Considerando que a falta de planejamento e execução de um projeto
adequado de mobilidade urbana, especialmente nos grandes centros,
como a Região Metropolitana do Recife, é nociva ao desenvolvimento
econômico, pois contribui para o aumento da circulação de veículos,
com impactos desastrosos no meio ambiente e na saúde física e mental
da população;

Considerando que o Sistema de Transporte Público Coletivo de
Passageiros da Região Metropolitana do Recife – STPP/RMR é
gerenciado de forma associada pelo Estado, pela Prefeitura da Cidade
do Recife e pela Prefeitura de Olinda, através do Consórcio de
Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM, sendo
responsável pela gestão das linhas intermunicipais da RMR e municipais
do Recife e Olinda. Embora os demais municípios da RMR gerenciem
suas linhas locais, alguns deles possuem convênios com o CTM,
delegando parte da gestão de suas linhas para o Consórcio;

Considerando que são direitos dos usuários do STPP/RMR, dentre
outros: I - receber o serviço adequado, dentro das condições e segundo
os padrões constantes no Regulamento do Sistema de Transporte
Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife, Contrato de
Concessão ou Permissão, nas normas e regulamentos aplicáveis; II -
ser transportado até
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o destino final com segurança de acordo com a Ordem de Serviço da
Operação – OSO expedida pelo CTM, além das demais normas e
regulamentos do STPP/RMR e condições previstas no Contrato de
Concessão; III - ser atendido com urbanidade e respeito pelos prepostos
das empresas e do órgão gestor; III - opinar sobre a prestação dos
serviços ofertados; IV - ter acesso às informações sobre as
características dos serviços, tais como itinerários das linhas, horários,
intervalos, tempo de viagem, paradas, tarifas, entre outras; V -
prosseguir viagem, no caso de sua interrupção, em veículo de
características similares ou superiores às daquele em que iniciou a
viagem, sem pagar nova tarifa, podendo ser em veículo de outra
empresa; VII - utilizar os serviços disponíveis de acordo com as leis e
regulamentações específicas, respeitando os direitos do idoso, da
criança, do obeso, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
que exijam cuidados especiais;

Considerando que é função institucional do Ministério Público a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos
interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art.
129, III, da Constituição da República);
Considerando que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; requisitar informações,
exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; promover inspeções e
diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea anterior; requisitar informações e documentos a
entidades privadas, para instruir procedimentos ou processo em que
oficie; requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância
ou procedimento administrativo cabível; requisitar diligências
investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial
militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição
Federal, podendo acompanhá-los; praticar atos administrativos
executórios, de caráter preparatório; dar publicidade dos procedimentos
administrativos não disciplinares que instaurar e das medidas adotadas;
sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da
legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas,
destinadas à prevenção e controle da criminalidade; manifestar-se em
qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz, da parte ou
por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa que
justifique a intervenção;

Instaura o presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 32, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, para o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar denúncia de constante descumprimento de horários na
linha 164 - Marcos Freire / TI Cajueiro Seco, o qual estaria ocorrendo
em razão do mau estado de conservação do trecho da Estrada da
Muribeca situado próximo ao antigo Centro de Distribuição do Big
Bompreço.
INVESTIGADOS: GRCT e SEMOBI PE.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Cidadania, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;
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2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e
à Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP);

3. Tendo em vista as mudanças ocorridas na gestão da Semobi-PE,
oficie-se novamente àquela Secretaria, reiterando o teor do Ofício nº
02011.000.427/2022-0009.

Cumpra-se.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.151/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02207.000.151/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada nesta
unidade ministerial a partir do recebimento da representação em
comento, apontando as irregularidades nela descritas, que, em tese,
violam a probidade administrativa;

CONSIDERANDO que a referida Notícia de fato comunica possível
acumulação legal de cargos e funções por servidora pública do
município de Carpina, lotada no âmbito da Secretaria de Educação do
município;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acumulação inconstitucional de cargos públicos adotando-se
as seguintes providências:

1) Oficie-se à Secretaria de Educação de Carpina e à Gereência
Regional de Ensino da Mata Norte - GRE - da secretaria estadual de
educação de Pernambuco, requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias,
cópias digitalizadas, em arquivo PDF, gravadas em mídia digital tipo
CD/ROM ou DVD/ROM, dos seguintes documentos referentes à
servidora Edivania Arcanjo do Nascimento: a) folha de frequência
relativa aos últimos  quatro anos; b) ficha funcional completa com os
respectivos assentos e anotações; c) contracheques dos últimos quatro
anos; d)
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comprovante de efetivação de pagamento (ordem bancária, recibo de
cheques, comprovante de depósito etc.

2) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial;

3) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

4) Cumpra-se.

Carpina, 17 de outubro de 2023.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02247.000.060/2023 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça de
AFOGADOS DA INGAZEIRA, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129,
III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos previstos para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania e a própria
concretização do princípio democrático, inserido no art.
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1º, caput, da CF/88, exigem a constante disponibilidade de acesso das
informações sobre a Administração Pública, tanto à população, quanto
às instâncias formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu artigo 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º);

CONSIDERANDO ainda que o art. 2º do referido diploma, explicita a
aplicabilidade das diretrizes de acesso à informação às entidades
privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres;

CONSIDERANDO que as Entidades do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;

CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;

CONSIDERANDO que a Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de tratamento de
dados pessoais “pela administração pública, para o tratamento e uso
compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem como “quando
necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de
terceiro” (art. 7º, IX);

CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o Recurso Extraordinário nº 652777, consignou que o princípio da
publicidade administrativa, previsto no art. 37, caput, da CF, “significa o
dever estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções

também constitucionalmente abertas”, que são “aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”;

CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na Ação
Direta de Inconstitucionalidade ADI 6351, a  Constituição Federal
consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando: “À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo (...).”;

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);

CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de AFOGADOS DA INGAZEIRA
e as Entidades componente do Terceiro Setor;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a transparência do Poder Público municipal a
respeito dos ajustes e instrumentos congêneres firmados com entidades
do Terceiro Setor;
Para tanto, determino:
• Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;
• a realização de checklist e posterior juntada aos autos para
constatação do cumprimento das normas de acesso à
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informação pelo Município de AFOGADOS DA INGAZEIRA em relação
às verbas repassadas às entidades do terceiro setor, conforme modelo
fornecido pelo CAO Patrimônio Público e Terceiro Setor;
• Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;
• Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção
e Defesa do Patrimônio Público e Social, para fins de registro e
estatística.

Afogados da Ingazeira, 11 de outubro de 2023

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE – PPTS

FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE - PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 103/2023

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
Bar do Vaqueiro, acontecerá “SERESTA AO VIVO”, localizado no distrito
São Domingos Vila Augusto S/N, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato
representado por JAMILY MARIA CELESTINO DA SILVA  inscrito no
CPF/MF sob o nº 149.764.444-57, residente no distrito de São
Domingos, município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma
perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de
Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 103/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

adolescente, produtos cujos componentes possam causar dependência
física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento a
ser realizado no dia 20/10/2023, com inicio às 20h e finalizando às 24h
do mesmo dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS – PE, 17 de Outubro de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JAMILY MARIA CELESTINO DA SILVA
Organizador

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA
CRIMINAL DE CARUARU

SETEMBRO DE 2023

Edson José Guerra
2a Procurador de Justiça Cível
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Coordenador das Procuradorias de Justiça Caruaru

José Fellype Silva
Técnico Ministerial – Área Administrativa
Secretaria das Procuradorias de Justiça de Caruaru

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO N.º 0118.2023.CPL.PE.0074.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0118.2023.CPL.PE.0074.MPPE, cujo objeto consiste na aquisição de
CONES DE
SINALIZAÇÃO, tendo como vencedora a empresa R RABELLO
SILVESTRE RIBEIRO
COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE DESCARTÁVEIS, CNPJ.:
26.749.087/0001-98, no valor
global de R$ 5.551,00 (cinco mil quinhentos e cinquenta e um reais),
representando uma
economicidade de 54,8%, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça

Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO N.º 0118.2023.CPL.PE.0074.MPPE
Recife, 17 de outubro de 2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO N.º 0141.2023.CPL.PE.0083.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0141.2023.CPL.PE.0083.MPPE, cujo objeto consiste na contratação de
empresa para
locação e instalação de ILUMINAÇÃO NATALINA para o edifício
Roberto Lira, tendo como
vencedora a empresa CASTRO &amp; ROCHA LTDA, CNPJ.:
32.185.141/0001-12, no valor global
de R$ 64.999,72 (sessenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove
reais e setenta e
dois centavos), representando uma economicidade de 23,2%,
atendendo o interesse do
MPPE.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça

Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO N.º 0141.2023.CPL.PE.0083.MPPE
Recife, 17 de outubro de 2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0138.2023.CPL.PE.0081.MPPE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0138.2023.CPL.PE.0081.MPPE
Recife, 17 de outubro de 2023

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0138.2023.CPL.PE.0081.MPPE, cujo objeto consiste na aquisição de
eletrodoméstico -
frigobar e cafeteira, tendo como vencedoras as empresas abaixo:

- Para o item 1 - O S COMERCIO E SERVICOS DE TECNOLOGIA
LTDA - CNPJ.:
05.372.103/0001-04, R$ 19.859,80 (dezenove mil, oitocentos e
cinquenta e nove
reais e oitenta centavos);

- Para o item 2 – PREMIER COMERCIO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS LTDA -
CNPJ.: 50.605.706/0001-55, R$ 12.790,00 (doze mil setecentos e
noventa reais).
Valor global licitado R$ 32.649,80 (trinta e dois mil, seiscentos e
quarenta e nove reais e
oitenta centavos), com uma economicidade de 22,8%, atendendo o
interesse do MPPE.

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça

Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
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ONDE SE LÊ: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

22.10.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó  

28.10.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó  

29.10.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó  

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

13.10.2023** 

sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Fabiano De Araújo 
Saraiva 

Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Goiana 

14.10.2023 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Maria da 
Conceição Nunes 
da Luz Pessoa 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Goiana 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SERRA TALHADA 

Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada - PE 
E-mail: plantao14a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

12.10.2023* 
quinta-

feira 

13 às 17h Serra Talhada Juliana Falcão de 
Mesquita Abreu 

Promotor de 
Justiça de 
Parnamirim 

13.10.2023** 
sexta-
feira 

13 às 17h Serra Talhada Adna Leonor Deo 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

 
 
 

 
LEIA-SE: 
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ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

22.10.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Manoel Dias da 
Purificação Neto 

1º Promotor de 
Justiça de 
Ouricuri 

28.10.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Adna Leonor Deó 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

29.10.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Adna Leonor Deó 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

13.10.2023** 
sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Maria da 
Conceição Nunes 
da Luz Pessoa 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Goiana 

14.10.2023 

sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Fabiano De Araújo 
Saraiva 

Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Goiana 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SERRA TALHADA 

Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada - PE 
E-mail: plantao14a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

12.10.2023* 
quinta-

feira 

13 às 17h Serra Talhada Gustavo Henrique 
Holanda Dias 
Kershaw 

Promotor de 
Justiça de 
Parnamirim 

13.10.2023** 
sexta-
feira 

13 às 17h Serra Talhada Gustavo Henrique 
Holanda Dias 
Kershaw 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.925/2023 

Onde se lê: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 4 – VITÓRIA DE 

SANTO ANTÃO 
Amaraji, Chã de Alegria, Escada, Gloria do Goitá, Pombos, Primavera,  

Vitoria de Santo Antão, Chã Grande, Gravatá 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

16.10.2023 segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

19.10.2023 quinta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

23.10.2023 segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 4 – VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO 

Amaraji, Chã de Alegria, Escada, Gloria do Goitá, Pombos, Primavera,  
Vitoria de Santo Antão, Chã Grande, Gravatá 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

16.10.2023 segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

19.10.2023 quinta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

23.10.2023 segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Kívia Roberta de Souza Ribeiro 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.926/2023 
 

 
ONDE SE LÊ: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

21.10.2023 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Janine Brandão 
Morais 

Promotor de 
Justiça de 
Itambé 

 

 
 
 

 
LEIA-SE: 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

21.10.2023 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Eduardo Henrique 
Gil Messias de Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 
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ANEXO DA PORTARIA POR PGJ Nº 2.943/2023 

 
 

Matrícula Nome 

Data de 

exercício Cargo 

 

Área Retroatividade 

190201-6 Caroline Alves de Barros 28/09/2020 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 
ADMINISTRATIVA 28/09/2023 

190204-0 Cristóvão Ferreira dos Santos 28/09/2020 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 
ADMINISTRATIVA 28/09/2023 

190210-5 
Gabriel Felipe Dias de Souza 
Borges 

28/09/2020 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 
ADMINISTRATIVA 28/09/2023 

190205-9 Jéssica Cinara Luiz de Araújo 28/09/2020 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 
ADMINISTRATIVA 28/09/2023 

190207-5 
João Bruno Falcão de 
Andrade Pimentel 

28/09/2020 
ANALISTA 

MINISTERIAL 
JURÍDICA 28/09/2023 

190208-3 João Luiz Siqueira Clemente 28/09/2020 
ANALISTA 

MINISTERIAL 
JURÍDICA 28/09/2023 

  190202-4 Manaira Freitas Silva 28/09/2020 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 
ADMINISTRATIVA 28/09/2023 

190206-7 Rafael da Silva Andrade 28/09/2020 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 
ADMINISTRATIVA 28/09/2023 

190209-1 Rodolfo Macário Monteiro 28/09/2020 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 
ADMINISTRATIVA 28/09/2023 
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ANEXO DA PORTARIA POR PGJ Nº 2.944/2023 

 

 

NOME MATRICULA CARGO 

NOVA 

REFERÊNCIA RETROATIVIDADE 

Caroline Alves de Barros 190201-6 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

Cristóvão Ferreira dos Santos 190204-0 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

Gabriel Felipe Dias de Souza Borges 190210-5 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

Jéssica Cinara Luiz de Araújo 190205-9 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

João Bruno Falcão de Andrade 
Pimentel 

190207-5 
ANALISTA 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

João Luiz Siqueira Clemente 190208-3 
ANALISTA 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

Manaira Freitas Silva     190202-4 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

Rafael da Silva Andrade 190206-7 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 

Rodolfo Macário Monteiro 190209-1 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 04 
28/09/2023 
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ANEXO DA PORTARIA POR PGJ Nº 2.945/2023 

 
 

          Nome:                                                               Matrícula:   Início mandato:         Cargo: 

 

MÚCIO MÁRCIO MIRANDA MARINHO (Presidente)      187.736-4     27/07/2023       Técnico Ministerial 

 

CAMILA CARDOSO DE SIQUEIRA GALDINO               189.813-2     27/07/2023       Analista Ministerial 

 

LUIZ JORDÃO CABRAL NETO                                     188.652-5     09/10/2023       Técnico Ministerial 
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RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL DE CARUARU

SETEMBRO DE 2023

PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL
OBSERVAÇÕE

SPROC.
FÍSIC
OS

PJe’s
TOTA

L

PROC.
FÍSICO

S
PJe’s

TOTA
L

PROC.
FÍSICO

S

PJe’
s

TOTA
L

PROC.
FÍSICOS

PJe’s
TOTA

L

1ª

MARIA IVANA BOTELHO
COELHO 

- - - - - - - - - - - -
ASSESSORIA

CORREGEDORIA

ANDRÉ SILVANI DA SILVA
CARNEIRO

01 34 35 - 38 38 01 43 44 - 29 29 CONVOCADO

A2ª

ANDRÉA FERNANDES NUNES
PADILHA

- - - - - - - - - - - -
ASSESSORIA
TÉCNICA PGJ

EDUARDO LUIZ SILVA
CAJUEIRO

01 09 10 - 02 02 01 11 13 - - -
CONVOCADO (01

a 10 DE SET.)

SELMA MAGDA PEREIRA
BARBOSA BARRETO

- - - 02 17 19 02 17 19 - - -
CONVOCADA (11

a 30 DE SET).

3ª
ULISSES ARAÚJO E SÁ 

JÚNIOR
04 38 42 04 33 37 07 42 49 1 29 30

4ª

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO
XAVIER

- - - - - - - - - - - -

SUBPROCURADO
R EM ASS.

ADMINISTRATIVO
S

CRISTIANE MARIA
CAITANO DA SILVA

02 03 05 03 23 26 05 26 31 - - - CONVOCADA

5ª
ANA MARIA DO AMARAL

MARINHO
02 34 36 02 37 39 04 42 46 - 29 29

TOTAL 10 118 126

SETEMBRO DE 2023: (05) CINCO PROCESSOS REMETIDOS ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PARA CONTRARRAZÕES DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.

PROCESSOS AINDA NÃO DEVOLVIDOS: 

PROCESSO FÍSICO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA DO ENVIO
577576-8 Promotoria de Justiça de Camocim de São Félix 22/09/2023

Caruaru, 03 de outubro de 2023.

Edson José Guerra
2ª Procurador de Justiça Cível

Coordenador das Procuradorias de Justiça Caruaru

José Fellype Silva
Técnico Ministerial – Área Administrativa

Secretaria das Procuradorias de Justiça  de Caruaru

EDSON JOSE 
GUERRA:1686798

Assinado de forma digital por 
EDSON JOSE GUERRA:1686798 
Dados: 2023.10.03 14:50:57 
-03'00'
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